
PREFEITT]RA MI.]NIICIPAL DE BARREIRAS
GABINETE DO PREFEITO

Av. Cleriston Andrade 729 - Centro - CEP 47.t{XHn0 - Bürcirrs - BÀ

LEI No 239194, de 17 de meio ile 194)4

Institi o Regine Jurídicr Único do! ScrvidoEc
P'úblicoú & Municipio de Burtirrr, BA ê dl oü-
tÍrs prwidêtrciaÀ

O PREFEITO MUMCIPAL DE BARREIR-AS, Esrado da Bahi4 no uso de atnihriges legais e no
arryimento do artigo 24 b Ato &s Dispsiçõ€s Transitórias e ü artigo 39, anbos da ConstihiÉo da
Repútrlica Feeratira do Brasil, & 05 de orIürbÍo & l%t,

FAçO SABER <pe a CâmaÍa Municipl de Vereaôres eÍovtxt e a sanciono e çromúgo a
seguinte l.€i:

TITUITO I

CÂPÍTUI,o ÚNIco

Des Diryciçõcr Prclininatr

ArL lo - O regime jurídico único doe servidores prblios da atlminis[ação diret4 das € enilais
auarquias e fiuda$es públicas do MunicÍpio ê Barreiras, de ambos os seus Fodercs, itrsituido poÍ esa Lei
Conplerenar, tem ndlreza & diEito Érblico.

Arr 2o - Para os efeitos de<ta ki, servidor púHico é a pesse legrlnente iÍv€stida em carBo
público.

ArL 3e - Cargo PuHico é o conjunro & atrrihdÉes e responsatili.t- ' píwishs na estru[lÍa
organizrional q,E &t/em seÍ cometidas a un servi&r.

- Parágralo Único - Os cargos prblicos, aoessÍveis a todos os brasileiros, slb cÍia&6 por lei, em
\- núm€Ío ceío, com &nomin@ g6pria e vencinenlo lEgo pelos cofres do Municípiq para prwireno em

caráer efaivo qr em comissão.

Art 40 - É poibida a g,e*ação e servi9oc grauitos" salvo oe casc previSc em lei.

TÍTULO tr

DO PROYIMENTO, CÂNCIA, MOVIMENTAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I



IIO PROYIMENTO
SEçÃO I

Dirpodçúcr Gcnir

ArL 50 - Sâo rcquisitos básicos FÍa investituÍa em cargo pirblico do MunicÍpio:

I - a nrcionali&& brasileira;

II - o gozo dos direitos políúoc;

m - a quit {ão om as úrigações mütares e eleitorais;

IV - o nÍvel de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V _ a ida.le mínimâ de lt (&oito) ams;

VI - habilitâCo legal pra o orercício do cargo;

VII - 4tidão ísica e merol;

VItr - não esilaÍ imoúÉ:bilizado pra o cargo prHioo en razão & pemlidade sofrida.

PoúgmÍo 1" - As rmiç0es do caÍgo @m jn«ificar a exigência de ffiG ÍEquisitm
egabelccidos em lei.

Poóryrofo 2' - À pessoas poÍtadoras de deficiêúcia é assegurado o direito & se inscrer€Í em
concrlIso pÚblico l}ara porimeno de cargo cüjas atrihrições sejam co'rpatíleis com a fficiêrcia de que são
poÍta&ras; p-a uis poas serâo Í€servadas alé 2ü/o Qiatg poÍ cento) das vagas oferecido tro concul§o,
codorme dispser o ediUl.

ArL 60 - O písvinetrto do cargo triHico será feito por do & Chefe do hdeÍ E)ccütilo, &
Prcsi&me da Ciimra ltíunicipl e do diÍigeil€ ryerior de marquia qr fimdado píülica, conforme o cas.

Arr 70 - A investiôra em cargo piblico @oÍÍErá com a pmse, sen& comdeta.la cm o ocrcício.

ÂrL tP - São formas & F,syimefto de cargo priblico:

I - nom€âCo;

tr - prom@;

Itr - ascengo;

IV - trander€ncia;

V - ÍeadaÉaÉo;

VI - ÍsveÍgo;

YII - afoveitamenro;

VItr - rctutegraÉo;

D( - recorôfão.



sEÇÃo tr

Dr No erçIo

ArL 90 - A nom@o ocoÍrcÉ:

I - em caráteÍ efetiyo, quândo se trataÍ & cargo isolado ou de caÍÍeir4

II - em comissão, pÍa cargos de confianç4 de lilre exoneração.

Pmigrafo único - Na norneação rEra cargo em comissâo sená dada p,ÍefeÉncia aos servidores
integranles & caÍgc das careiras técnicas ou prússionais do Município.

AÉ f(P - A nomea@o pra cargo de carreira ou cargo isolado de provimenro efetivo @nde de
prfuia haHfftação em conctno pÍHico ê proras or de prwas e dtrloe, obedecidm a orêm de classifica$o
e o pazo de sua valida&.

Panágrafo único - Os demriq rcquisitoc pra o ingresso e o Getrvolvi-EeÍto do servidor m
caÍrEir4 mediante píomoção, ascensão e acesso, serão esúelecifu pela lei que fi:or as dLefrizes & siíema
de carreira na adninistração pública municiFl e seus rcgulamentos.

sEçÃo Itr

Do Conorm Eíblico

Ârt 11o - Conctrso Público é o pÍoc€sso dc recrutamento e sel@, de natreza competitiv4
classificarória e elimiraóri4 aberta m Ébüoo em geÍal, atendidos os Í€quisito§ & inscriÉo estabeleci&s
em edital.

Art 12o - O concuIso Éblico será de provas ou de prwas e tínrlos, oompÍeendendo uma ou mâis
eapas, onforme distrrser o seu edital

AnL l3o - O corcrrso pi,blico tená vzlida& & ate 2 (dois) an6, @ndo ser pronogado uma vez
por igual período.

Par,ágruÍo l" - O úua de vdidade do ooncrnso, as condi@es ib sn tralj@, 6 cÍitéÍios dÊ
classificação e o Foc€dim€nto recrrsal cabfurl, seÍão fir€dc em editat, qrre senl expodo no mural da
PÍefeitura de Barreiras, e prblicado no diário oficial do Estado enquanto nib houver o dllÍio oficial do
Municlpio, e no jomal lml de naior circtlação.

2o - Nilo sená aberto novo concluso enqrânio hourEr candidato apúoyado em @ncuÍso
anterior com prazo & lalidade não eryirado.

ArL l4o - Conclúdo o conctrso priblio c homologa& os seus resrltadog terão direio süjaivo à
nomea@ m candidafos apío/a&s, &ntso do lirnite & vagas dos caÍgos Gtabel€cido em edital, ú€decida a
or&m & classificação, ficardo os demais candidatos manti&s em cadasto de r€seÍya de concursados.

SEÇÃO ry

Ih P6rc e do Exercício



AÍt 15o - hÉse é a aceitação fornal pelo seÍyidor, &s üfuiÉes, dos deveÍes e das
Íesponsatilidâdes ineÍent€s ao cargo ptHioo, ooncÍetizada oom a assiDatura do termo de pos.se pela
autoridade competente e pelo anpoosado.

Parógrafo,l' - A posse ocorrerá no pÍazo de 30 (trinta) dias, contados da Fblicação do ato de
pÍwimeilo, prorÍogável poÍ mâi( 30 (trinla) dias, a rcqrrerimnlo do interessado e a crit&io da auforidade
competente.

Pmigrafo 2" - Em se tratando & servidor em geo de ücenç4 ol afrsado por qualquer outro
mmivo lega[ o gazo será contaó a prtir & téÍmino do impeílimcntô.

Panágralo 3o - A posse poH aoÍÍer m€diade pÍoculaÉo espoc,lfica.

Pudgraío ío - Só haverá posse n6 casos de proárnemo de cargo por nom€asão, acesso e
ascensib.

ParágaÍo 5" - No ato da pcse o servidor agesenará, úÍigatoÍiarente, &claraÉo dm bens e
ralues q"" çpa566". seu ptrimônio e declaraÉo quaúo e ocÍcício qr não de ouEo caÍgo, eryíego ou
funt'o prHica

Par,rqraÍ" ó' - Na hipotese & actmulação proftrida a pcse seú suspensa ate que, respeitados oa
pazos fi:odos no parágrafo l' desfe aÍtigo, se oomÍf,ove a inexistência @uela.

Paúgrafo 70 - sÉrá tomado sem deito o ato e prwimeno se a posse oilo ooorÍÊÍ no pÍazo
previso no prágrafo l' &e aÍigo.

Art 160 - Só podeÉ seÍ empmado 4rrle que, em irspeÉo médica oficial do Município, for
julgado aÉo, ffsica e menlalnrente pra o oarcício do cargo púHio.

ArL t7o - São coryetentes para dar posse as autoridades indica,t-s m aÍtigo 6o desfa ki, salvo
<bleg@ & conpetência

ArL ltp - Cumge à artoridade cornpet€nte que der posse, verificar, só pena de reçonsabilida&,
se forâm .rüfeitas as condiSes legais.

Art l9o - Exercício é o efeivo deserr{enho, pelo seÍvidor, das atrih4ões do cago prblioo.

Poógralo ,' - É e 30 (trinra) dias o pÍazo Írarâ o seÍvidoÍ entraÍ e,m erieÍcício, o âdo6 da dúa
da posse.

Parágrafo 2' - Sená exoneÍado o sewidor empossado que úo entrar em er<ercício no prazo
pÍwiso no FÍágrafo ant€ÍioÍ.

Pot gaÍo j" - O exercício seú daô flâ autoÍidâ& comp€t€nt€ & órgão ou entidade Fra on& o
servi&r for &ignado.

P*áSraío 40 - G efeito6 fiEnceiÍos da nomeaÉo somcote terib ügência a prtt & início do
daivo oarcício.

AÍL 2Oo - O início, a suspensão, a inlerÍupção e o reinício do exercício serão registrados no
assem:rmento indiüóul do servidor.

Porágrafo único - Ao entrzu em e:çrcício, o servidor apresentará rc argfio compelente 06
&lrmentos n€cessáÍios aÍ, seu assentamento indivióJal.

Ait 2lo - O servidor tení oarcício no órgão, autarquia ou funda@ em que for lorado.



fuL 2f - O serviôr não podeni se ausenüu do Município, para €sdo ou missão de qualqueÍ
natur€z4 com olr sem venci.mento, sern prévia auorização do Chefe do Po&Í E)ieclrtivo.

ArL 23o - O seÍvidor píeso prcventivament€, em flagrante ou em vttude de pÍonuncia, ou aind4
condenado por crime inafialqável, será afâíado do exercício do cargo, até &cisfls 6nel Fssada emjulgado.

Afi.24o - A pÍomoção ou a ascensão trão interÍompem o tenpo de exercíciq que é contado no
novo posicionarnento na carreira a partir da .l'Ía da Fúlica{ão do ao que promoter qr ascender o servidor-

Art 25o - O servidor tranderido, removido, redistn:hído, rtquisitâdo ou cedido, çe derra ter
exersicio em olíÍa localida&, tenÁ afe l0 (ílÊz) rlias & trazo para entraÍ ern ercrcicio, irclúdo neste pÍazo o
tempo n€cessáÍio ao deslocamenro pra a nova sede.

Panúgrofo único - NL hipü€se de o servidoÍ se en@nÍÍaÍ afastado legalmente, o pntzo a que se
ÍefeÍe este aÍigo será conlado a FrtiÍ do téÍmino do afastamento.

SI.JBSEçÃO I

Dt Jomeà dc Tnbdho e dt Frcquêncie m S.rviço

A 260 ' A jornada normal de nabalho do servidor pírblico municipat sená definida nos
r€s!€c-tivos Planoe de Carreira e Vencimenlos, úo podendo ultÍapassa l4 (quaÍenta e quaÍo) horas
semamis nem 8 (oito) horas diárias, excetuado o Íegime dÊ tumos, facl tada a coryensa$o de hoúrio e a
reô4ão &jomada mediante aooÍdo ou negociaÉo coletiva_

Porrsralo úarco - Além ô cllmÍrimenlo da Frnada normal de trahlho, o exercício & cargo em
comissib ou funÉo de codaíça exigirá de seu oflFnfe &i@o integral ao servigo, po&ndo seÍ
cony@do semf€ que houver intsÍesse da Admini$Íação, sem diÍeilo ao Fgamenfo de adicional pla
pÍestâ@ de serviços eúraordiúrios.

AÍL 27o - FodeÉ haver pronoga$o da ôrraçâo normal do trabalho por necessidade do serviço ou
por motivo de força maior.

Parágrafo /'- A prorrogação de que trata o "catrÍ'd€sfE anigo, nâo po&ní ultraBçsaÍ a ]lmada
básica semaral nem o.c€der o limite máÍmo de 2 (r'qe) horas díárias, salvo noe casos e jtrnada especial e
em rcgime de tunos.

Parágralo 2o - As horas quÊ orcedÊÍem a jornada hásica serão rcmureradas ou compensadas pela
coÍrEspondente diminüção em ortro di4 â p€dido ô servidoÍ e por conveniência & AdministÍaÉo.

Parágralo 3' - Na hipotese de compensâ@, a jornada de uabalho não poderá exceder a nonnal
fiuda para a seruna, nem ultrryssaÍ o limite máxfutro & l0 (d€z) horas difuiâs.

Arr 2to - Atendida a conrenrência do serviço, ao servidor que seja €strdant€ seÉ concedido
horário eçecial de trahlho, sem gejuízo de su remunerago e &mais ranragens5 obsenxadas as seguintes
condi@:

I - comprw@o da incomFtibilida& dos honários d-s aulâs com o do seÍviço, mediante
atesado fornecido pela irsiuri@ de ensino, onde esteja matriq ado;

II - @ÍesentâÉo de atesfado de frequência mensal, fornecido pela insitui@ de ensino.

PúáSraÍo único - O horário especial ô €stdante nlb dá ao seÍvidoÍ o direiO à dimimrit'ao da
jornada semanal & trabalho.



^tL 
2y - Não hâverá trablho nas ÍeFÍições Étrticas do Municíflo m sáhfu e domingos,

considerados oomo & &canso semanal ÍEmuerado, salvo em órgãoe or emidades orjrx serviço6" pela $a
natuza exijam a pesa@ do6 seÍviços nesles dias.

P*,i,Sr"Í" único - W ser coryensaó o trabalho pí€sta& a6 dt'e&e e domhgo§, com o
coÍr€spordente descanso em diâs úfeis da seman4 sendo garantiô, pelo nreno6, o &canso em um domingo
ao mês.

Arü 30o - A fr€quência do6 seÍvidorcs seá apnda atrav& de Íegi$o, a seÍ definido pela
admidsg2ç{6, psls qual serlb verificaa^< as enrradas e saídas diárias.

AÍt 31o - Coryae ao chefe imÊdiato ô seÍvidor o controle e a fiscalizaÉo da sua fiequência só
pena de rcsponsabilidade funcional e perda de confança, Fssfu€l de eroneração ou dispensa.

Paógralo único - A hlá &, rcgisro e freqÉncia or a pática de ações que visem a sra hrla
pelo servidor, i@icará na adoÉo obÍigâtóÍi4 pela chefia in€diata, das pÍoviências necessrárias à
ryli@o Ce pena dlsciptimr pÍwisa n€ía Lri.

SUBSEçÃO tr

Do Esaígio Proàerório

Ar.. 32o - Ao entrar em exercíciq o servidor nom€âdo ÍEra cargo de [rovimento efaivo ficaÉ
sujeito a estágio pobatório por período & 2 (dois) anos, ôrante o qual a su aptidâo e capcia"a. serão
*Ítu ae ayaliação & dÊsempenho do caÍgq üervafu os seguinres âores:

I - assióri&de;

n - discidina;

IX- caFcidade & iniciativa:

IV - profutivida<te;

V - rcsponsabilida&.

Parágrafo 1" - Os requisitm do estágio prúatorio serão aferidos em ins Íumênto pr@io, a seÍ
preenchido pela chefia irediala do servidoÍ, corforrc di$rser o regulameno.

Par,,,Sralb 2o - Na hiÉtese de aclmutação legal, o eságio trobtório &verá ser cumprido em
relação a cada cargo Fra o qual o seÍvidoÍ tenha sido nomeado ou ascendido.

Art. 33o - Compete ao chefe imediato fuer o acompnhamento do sewidor em eságio trobtorio,
&veado, sob pena e eituiçâo do crÍgo em comissão ou da frnÉo & confarça, se pronurciar s&e o
atcndioento d6 Í€quisitos, nc períodm ffinidos m rcgularrento.

ParágaÍo 10 - A avaliaÉo finat do servidoÍ seÉ púovida no lE" (décimo oitarao) mês &
eságio, un se tratanô & gineira irvatiôra em cargo pírblico do Município, ou no 4' (quano) ÍÉs em se
traando de esagifuio já servidor e*ável, pla chefia idia4 qrrc a srbnuerá à su chefia mÊdiata.

Parágra/o 2" - As conclusões das chefia imediata e mediaa serib ageciadas en caúter final por
um Comitê Técaico, crirrL' pelo Prefeito especialmcntc Fra ese fim.

6



Paúgralo 3" - Caso as onclusões das chefias sejam pela exoneraçâo do servidor, o Comitê
Tecnico, ant€s do seu pronunciamento final, concedeni ao servidor um prazo de 5 (cim) dias para
af€senrâçâo de sla dÉf€sa.

Parágralo l" - Em se gonunciando pela exoneração do servidor, o Comitê Técnico encaminhaná
o pfoce§§o à autoÍidade compeÍente, no miíximo ate 30 (trinta) dia§ anles de fiúr o pazo do esr.ágio
probatório, para a edi@ do ato conr4nndente.

Paragrafo 5" - É assegurda a FÍiciÍlação das enüdades ou sindicatos repesentativos dos diversos
segmenlos de seÍvidoÍ€s no Comitê Teoico, confoÍme dispnseÍ o Íegulamenlo.

ArL 34o - Se apos a avaliação final Fwrsta no paÉgrafo 1', do artigo anterioÍ, e antes de
completü o período do esuágio finado no aÍtigo 32'desta L€i, o servidor deb€Í de atgrfuÍ a alguns dos
Íequisitos estabelecidos no aÍtigo 32o desla tri, a chefia imediata, em relaorio circlnsanciado, denunciará
o fao diretamente ao Comitê Tecnico parÀ em presso omário, promover a averiguação.

AÍt 35o - Ihrrant€ o peíodo de do eságio gohtório, o servidor não podeú se
afastaÍ do cargo para qualquer fim, salvo FBra gozo de licença fEra tratamento de sarde e por acidente de
sewiço, Iicensá à gestante, ladanre e adotante, licença patemida&, nolr ou eala.

SEÇÃO V

Dr f,aebitiüdc

Art 36o - O servidor habilitado em ooncurso Éblioo e €mpossado em caryo & prwimeruo efeivo
eítT,iÍiÉ €statilida& no serviço piblioo ao oqletâÍ 2 (ôis) anoô & efaivo ercrcício.

AÍt. 37o - O servi&r esável só perderá o caÍgo em üÍtú & seilença jrdiciâl transihda em
julgado orr <le processo adninigraivo disciplinar no qual lhe sqia assegurdda anda ffiesa.

SEÇÃO VI

De Ascenslo

AÍt 3tp - Ascensão é a mssagem do servidor pÍülico da ultim classe & um cargo ou & classe
úmica IBÍa a primeira do cargo irnediat"rrr-nte srDerioÍ, dentso da m€sma caÍÍeir'4 obedecidos os rcquisitG
€íabelecidG nas leis que instiEíÍen as dfuetrizes & sisema & carreiÍa e G plam6 & caÍÍein e
vencrm€ntG.

Parágrafo /o - A ascensão @ndeá de habilit@ em corcuno interno que obceÍÍará os nr€sÍrci
criÉric fixadm Fra o concrrso frblico.

PmáSraÍo ?" - Das ragas exisre €s e fuodas no edital de concrrso pruico, até 50elo (ciryuenta
poÍ cento) serâo reservadas pra o conclrso interno e &inadas m servidores pÍülicoe da carrcira em que
se fonrove a ascensão, que terih classifi@o disinta da do6 &mais qrnoorÍentes.

PoógraÍo j" - S€ não howeÍ o feenchimento das ragas reserv"adas pr ascensâo, no todo ou ern
paÍte, em üÍnde da inexistência ou inabilitaÉo de candidatos, podeÍão seÍ elas pÍeenchidas por candidatos
aprovados em concurso público-

SEÇÃO VlI

Dr TreníeÉncir



Arr 39p - TranfeÍ€rcia é a Fssagem do servidor esável & cargo efetivo pra oÍÍo de igual ol]
iênüca denominação, peÍtencente a quado de pes.soal diverso, & órgão or instituiÉo do mesmo PodeÍ.

Parágrafo 1' - A tÍansfeÍência ocorrerá ê ofrcio ou a pedido do servidor, atendido o iÍúeÍesse do
serviço, m€diante o pÍ€enchimento de laga.

Parógrafo 2" - Será admiüda a úansferência de servidor ocr4ante de cargo de quadro em efinÉo
pn igual sihuçío em qua(ho & outro óÍgib ou entidade.

sEÇÃo vm

D. R.rdrpt çlo

Art «lo - neaaanaçao é a investiórra do servi&r em caÍgo de atÍüti@ e Í€sponsúilidades
comFtÍveis com a limiução que tenha sofrido em sIa capacidade ffsica ol m€ntal verificada em iospeÉo
médica oficial do Municipio.

Panágrafo / o - Sê julsado incapaz pra o serviço prblico, o rcadaptando seÉ apoeentado.

Parágrafo 2" - A rcadaÉaçâo seni €f€tivada em caÍgo & atn:hiÉÉs afins, rcspeitarh a habfioção
exigtda

Parágrafo j" - Em caso de inexistência de cargo & mesno nivel de vencimento qre compoÍte a
Í@*flo, esÍa po&rá ser efairada em cargo ctja classe comeÉponda o vencinrcnlo maic apÍoximâdo ao
cargo de origem.

sEÇÂo x
Di Rcvclslo

^ra. 
4lo - ReveÍsão é o rcÍoÍtro à ativi&de & seÍvidoÍ apo6entado poÍ irvalid% qrundo, porjuna

médica oficial do Município, forern declarados in$bsi$entes os rmtivos deterÍninant€s da eo6enladoria.

Atí 42o - A ÍweÍsão ocoÍÍerá a pedido ou de offcio no rn€smo caÍgo em que se deu a
aposenlaóÍia ou naqu€le em que üver sido tranfoÍmado.

Puágralo /" - ESan& píovido e.se caÍgo, o servidor exercerá sra§ atÍihriÉ€s como erc&nte,
aÉ a mnência da raga.

Poágrafo ?' - O aposentaô não po&ná ÍeveíeÍ à atividade se contar coE tempo de serviço pra
a apoeentaôria voluntária com prwentc integrais or se tirer i,lrÍG igual ou speÍioÍ a 70 (seÍenta) anG_

SEÇÃO X

Ile RchúegrçIo

^rL 
4.}o - Reinegração é a rcinve*iúrra do seÍvidoÍ estável no cargo anteriormemte oopdo, or

no caÍgo Íe$ltante de su tsansfornaÉo, q-ndo hyâlidada a sua &missão poÍ &cisâo admiÍi.ü?tiva ou
jndicial, cm rcssarcimento & rencimeno e fuais vantagem.



Poágmlo,l" - Na hiÉtese & caÍgo t€Í sido eúinto, o servi&r ficará em disponftilidae,
ósenrado o dirysto nm úgos 47 e ,lto &a lri.

PoágaÍo 2" - En se €ncontÍando pÍsvido o cargo, o seu weilual oo,pnte será, pela ordem:

I - reconózi& o cargo de origem, se hower vag4 sen direito a fufui/r-t],âi

II - aproveitado em ortro cargo, obedocido o disIo6[o rc aÍtigo 4to desa ki;
m - posto em disponitili,í-,1" remunerada.

sEçÂo )(I

De Rocondçto

Art ,l4o - Recondxâo é o rEorno & servidor egável ao cargo anÍeriorrente ooryô e &corrará
&:

I - inabilitaÉo em eságio pobtório rclativo a ouuo cargo;

tr - rcinteglaÉo do anferioÍ ocuFnte.

Parágrafo único - Em se encontÍando provido o caÍgo de origem, o servi&r seá aproveitado em
outro, obseryado o dispmto ro artigo 47' deSa lri.

sEÇÃo)ü

Ih llirponibiffdedc e do Âprwcitln€ltúo

Art 45o - Exti-nto o cargo or doclarada a §ra fuec€ssidade, o servidor poderá ser coloca& em
dislonftflidade rcmunerad4 ate o seu adequado apweitamno em ouho cargo.

ArL ,160 - Apoveianento é o Í€torno ô seÍvidoÍ e*ável em disponit lida& ao ercÍcício & caÍgo
pi,büco.

AÍ147o - O rctorno à atividade ds servidol srn .li$onililid-de será f€ita, no inteÍ€sse do seÍviço e
por inicidirz rh Ermi stmfln, mediante afoveitÂmeÍto Órigatório em caÍgo & atÍibuições e vencimento
comFtfu€is com o anteÍioÍmente ocupado.

ArL 4tP - O órgão rcsponsável pelo sisema & pessoal promoverá o imediao ryrsseitamenro do
servi&r em dispomlilida& e,m vagâ $E üer a mrrer nc óÍgãc ou €úidafu da 2dminisaÉo Fiblica
nunicipl.

Parágralo 1o - O ryÍorciiameúo & servidor que se enoontse em disponitilidae há mais & f2
(dee) lrc' aepen*rá e pevia co4rora$o & sru c.pacida& fisica e mental, por junla médica oficial
do MunicÍpio.

PmágaÍo 2" - Sejulgado ailo, o servidor assumirá o exercicio do cargo no pÍam de l0 (de,) diâq
oontadoe da pülicação & qoveitamento.

ParáSraÍo 3o - Verificada a irc2[Eçiê-dÊ definitirz, o servidor em disponiufidade sená

aposenÍado.



ParágaÍo 4" - Será tornado sem efeito o aproveitarrenlo e cassada a disponitilidade, mediante

trocesso admini§rativo, se o servidor não entÍar em exercício no guo legil, salvo por mcivo de dença
comprovada em inspeÉo poÍ junta médica dcial ô Municigio.

Ara. 49o - Halendo mais de um conooÍÍ€rte Írara a mesma vaga, tená pefeÉncia o & maioÍ tempo
em disponibilida&, e, no caso de eryte, o & maior tempo de seÍviço Éblico nunicipl.

CAPÍTULO tr

ItA VACÂNCIA

Arü í)o - A Ecância do caÍgo prblico decorreú de:

I - exoneração;

II - demissão:

III - prom@o;

IV - ascensâo,

V - tran.deÍência:

VI - reada6a@;

VII - aposentadoria;

VIII - posse em ornro cargo inacumulável;

IX - faleci mento.

SEÇÃO I

D, Eronerrçno

Art 51" - A exonera@ de cargo efetivo seÍá dada a pedido ô servidor ou é oficio.

PanigaÍo único - A exoneração de oficio ocorrerá:

I - quando não satideitas âs condições do eslágto fobatóÍioi

II - quando, por decorÉncia de posse, ficaÍ eíinta a trrnibilidade pra demissâo por abandono
de caÍg,oi

III - quando, tendo romado posse, o seÍvidoÍ nâo entÍar ern exercício no prazo estabelecido.

ArL 52o - A exoneração de cargo dê pÍovimento em comissão sení dada:

I - a juízo da aúoridade competente;

II - a pedido do póprio servidor.

AÍt 53o - O servidoÍ Éblico que solicitaÍ exoneraçâo deverá peÍTnaneceÍ em exercícro durante 15
(qulnze) dias atrh a apÍ€senlação de requeÍimeúlo.
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ParáSraío único - Nb havendo gejuízo Fra o seÍviço, a perrunêrrcia do servidor mdení ser
dispensada.

Art 54o - São competent€s para exnreÍaÍ as mesmâs autoÍida&s competentG para o alo de
pÍovimento do cargo prHico, de acordo oom o disposo no artigo 6" deía Lei, salvo delega@ de
compúêtrcia.

CÂPÍTULO III

DA MOVIMENTAÇÃO

SEÇÃO I

De Rcroçlo

AÍt 55o - RcmoÉo é o &l@renlo & serviôr púHico, a fdido or & oflcio, no âmtiÍo & um
nesno órgâo o enti,r-{ê, úsêÍt"ddo o intercsse & serviço.

sEÇÃo II

De Rcdistribuição

Art 5óo - Redistrihdção é o deslmmento do servidor plülico, com respoctivo caÍgo, para o
quadÍo de pess@l de ortso órgão ott entidade do mesmo Foder, cujns planc de careira e vencimentoe sejam
idênúoos, oherraú serye o irleÍesse da aúninistração.

Parógrofo 1" - A rcdistsrhriÉo se dará qalusirramente Fra ajustarento & quaec de pessol à
nccessidades dm serviçoe, inclusive nos casos de reorgnização, enin@ or cri@ de órgil,o ou entidade.

Porágrafo 2" - Nos casos de enin@ de órgiio ou entidade, 6 servidores esáveis qrrc nilo
FÉÍEm seÍ rcdi§ÍtbrídG, na forma deste artigq serão olmdos en disponftilida& remunerada, ate o seu
apÍovciume o tra foÍma prevista no aÍtigo 47o destâ Lei.

SEÇÃO M

De Cessío

AÍt 57o - Cessão é o afasamento do servidor Éblico paÍa ter e)(ercicio em o|trtso óÍgão ou enüdade
do po&r público, inclusive ô proprio Municitio, exclusil"m€nte poÍa o ,1"<empenho & cargo em comissilo
ou funt'o de confiarça.

ParáSroÍ" /o - A cessilo & servidor pírblico pra órgib ou entidade de outro Municigio, do Estado,
& DislÍilo F€deral olr da Uniâo será .t-.1-, sempre, sem ônus para o óÍgib olr entidade cedente.

Parágrafo 2" - Na hiÉt€se de cessão para órgão ou entidade do pÍ@rio Municipio, o sêÍvidoÍ
pírbüco, quando nomeado FÍa e>leÍoeÍ cargo em comissão, faná jus:

I - ao Égam€nto da ÍemureÍaçâo do seu cargo efetiyo pelo óÍgâo ou enúdade cedÊnte e da
gÍatifi@o pelo ellercício do cargo em comissão pelo cessionário, ou
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II - o vencimento do caryo em comissão, ou laloÍ coÍ€§pondente, pelo órgâo or enüdade
cessionário, sendo excluido da folha de pagamenio do órgâo ou etrüdade cedente.

Parágrafo 3" - Na cessão pra órgâo ou enúdade do pr@io MutriciÍto, o servidor pÍhlico, quando
&iÊtrâ& Fra ercÍcer fim@ de confary, Êni jus ao ;ngamenlo dâ Íemueração do sen cargo detivo pelo
órgão ou entidade cedeme e da gratifica@ pelo e){ercício de funÉo de confiança pelo órgão or entidade
cessioúrio.

Parágralo 4" - C€ssada a investiôra do cargo em comissib ou a designação & fim@ de
confiança, o seryidoÍ deveÉ se apresentaÍ ao órgâo ou enüdade & origem no dia rÍrtil imediam à sla
exonera@ or dispensa independentementÊ de qualquer outÍa formalidade tegal.

Parágafo 5' - Estando o seÍvidor em exercício em ouuo Município, o prazÃ a que se refere o
prágrafo anterior podená ser prorrogado, desde $re nâo ultraFsse l0 (dcz) dias, a contaÍ de sua exoneração
ou dispensa.

AÉ 58o - O ato de cessão parâ óÍgâo ou entidade estÍanha m MunicíÍio de Barreiras olr de um
|,ara outÍo Po&r do Municftno, é & competência do Prefeito or do Presidente da Câmara Municipal, de
acoÍdo com a lotaÉo do serviôr, ouvido, se for o caso, o dirigente slperioÍ de autaÍquia ou frrndaçâo.

Parágrafo único - Ressahada a compeGncia da Oâmara Municipl, a cessão de servi&Í Wa ôtgfu
or entida& do pr@io Município seÉ feita afravés de ato do titular do órgfu tesponsável pela admini(râÉo
de pessoal do Município.

CAPÍTT]LO ry

DA SUBSTITIIçÃO

Art 59o - Subaituição é o ercrcício tempoÉrio de cargo em comissllo or de funÉo & corfiança
nos casos de impedimento legal otr afastamento do tiü fi.

Parágrafo 1' - A ubstituiÉo é automática ou dependente de ato da aúoÍidade competente, na
foma pÍevista no Íegimento intemo de c.a- órgÍb ou enÍdade.

Parógafo 2' - O srbstitrúo faná jus à Í€muneraÉo do cargo em conissão or da ftnÉ de
confiança, ega na gpl@ dm dias de efttiva sú6tiuiÉo, quado esia foÍ igual o srperior a 30 (tÍinlâ)
dias consecuivos.

Parágralo J' - Caso a susbtinri@ sqia rcmunered4 se aplica ao stbstitúo o disposro no aÍtigo
8l' deíâ l.,ei.

TITULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CÂPÍTULO I

I'O VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art 6lP - Vencimento é a retribrição peclniária pelo ercrcício de caÍgo trÍblico, com valor fi:odo
em lei.
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PorôgaÍo único - Neúum servidor receberá, a tíü o de vencimenlo, importância inferior o
salf io minimo.

Art 610 - Provento é a Íetnl i@ peqrniáÍia paga ao servidor Éblico apos€nlado ou em
disDoniibilidade.

Parágrafo único - O Fwento é ireôtível, ohewado o limite estabelecido no aÍtigo 65" desta
IÉi.

ArL 62o - Renunera$o é o rencimeno & cargo, auescido rhs vanlagens peoniárias, & caráter
peÍmÀtenre ol! teÍnÍoúÍio, €stabelccidas em t-ei.

Ârt 630 - O vencimeno do cargo efetilo, acÍescido das yartagens & caráter peÍmaneÍte, é
iÍÍEôtÍr'el.

PúagaÍo único - Os vencimentos dos qrÍgos oonsümtes do6 planos de caneira e !€ncimentos dos
sewidores piblicos municipais serão Íeajustados periodicamente, de moú a manter o poder aquisiüvo.

Art ó4o - E asseguraÍh a isonomia & verrimentos Fra caÍgo6 & atrihriÉes iguais olr
assemelhadm & a&rini§rado diÍía do rnesmo Fo&r ou entÍE seÍvidoÍEs dos hderes E)(eoÍivo e
f.egisláivo, ressahradas as nantagens de canáter indiviüral e as rcl,atirãs à naiü€za e & lml & eabalho e
úerv-aô o dispo«o m inciso )flI do Artigo 37" da ConstituiÉo F€&ral.

ArL 650 - Ressalva<bs m casos de acunuUçao [cita, G seÍvidoÍes municipais não poderão

IEÍc€ber, men§rlrn€úte, iryOÍúmia sperioÍ a 52% (Ci-nquentâ e doi§ pOÍ Cento) da Í€muneraçâO tolal
atrihrida ao PÍ€feito MuniciFl.

Parágralo 1o - Ficam eralúa"q do limite Btabelecido rcse aÍtigo as seguintes ÍEÍcelas:

I - salárieâmília;

tr - adicional poÍ Eqo & serviço;

III - adicional & férias;

IV - estabilidade econômica;

V - vanlageús &corÍeofes da prticipçao no Foürto da anÊcadaÉo & autos & infi'ado,
percúkhs por servi&rcs em atividaé;

VI - adiciorul pela prestação de seÍviço e[rardinário;

VII - diáLrias;

VIII - adicional pelo orercício de atividades insalúÍ€s, peÍigosas ou pen6as.

P*,i4roÍ" 2" - Ficam, também, elalúdm do limite f€visto no "c4rÍ' dede artigo, quando
prcvisto em I€i, os honoráric advocatícios pgos por particdarcq a que fiz€Íjus o PÍocuradoÍ do Município
ou equivalenre em divida&, decorrenles <b cúrança <h dÍvi<h miva e de &isão júicial.

PoágraÍo 3o - O lrloÍ do &imo-teÍceiÍo salário fica srjeito @ limite & rcmuneração fixado plo
'cqÍ'&€aÍtigo.
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ArL 6ó0 - O maior lencimento atn'buldo aos caryos de caÍÍein n b podení ultÍapassar a 20 (vintc)
vezes o menor vencimeno esabelecido na úrinisfra$o dircta, âuláÍquica ou findacional.

Arf 670 - A remunera@ ô servidor ÉHico não oterá &conto além do prwiso em lei, ou por
força de nundato judicial, salvo em ürtude dê inenizado or ÍesituiÉ à fuefu trúHica munioFl,
inclusive autarquias e fundações púülicas, nen serilo otieto & arl€slo, s€questro ou penhor4 e)rceto o caso
de PÍeía@ de alimenlos ÍEsultanr€ de homologa@ ou &isib júicial.

Parágralo único - A indeniz-ção ou a reSiuli@ sená descontada em Frcelas mensais não
excedentes à decima parte do lalor da remuneração bnrta.

Ara. 6Ep - O servidor em detrio com a fazenda prblic4 inclusive autÂrquiâs e frrn@ prblicas,
que for demiüdo, exonerado ou que tiver cassada a $â disponibilidaê, |f;Íâ o gus ê 60 (sess€nta) .liâq
para o Íespecuvo mgamento.

Parágrafo 1" - Qundo o debito é originado & comprovada má-fé, o servidor deve efehuÍ o
Íespeçtivo Fgamento em 30 (trinta) Áirs, a contar do hto, sem prcjuizo das penafi&a"s catúveis.

Paúgrafo 2o - 
^ 

blta de quttaçâo do detito tro p-azo pÍevisto neste aÍigo implicará em sla
insctição na diüda atira do Municilio.

Ârt 690 - Mediaile aúorizaÉo do servi&r, @rá haver consienâção €Ím folha de patamenlo a
frvoÍ de terceimq a critério da adminisurÉo e om reposi@ doe qrsos de qeÍa§ão, na forma defnida em
regulanento.

Paragrolo único - A soma das consignações compulórias e faclltatiras nib podeÉ #J a 7V/o
(sete â por cento) do vencimento ou Fovento ô servidor.

ArL 7(P - O servidor perdeá:

I - a remunerado &6 rlias que faltar injustificadamente ao servigo;

II - prcela da remuneração diáÍi4 pÍoporcionalmente aos atrasos aciúa de tolenância,
ausências wentuais e saídas ant€ciFdas, quando trâo auloÍizadas pela chefia imediero, conforme disposto no
regulamento;

III - melade da rcmunera@ na hipótese pwisfa no pÉgrafo 20 do artigo 179", dÊsta têi.

IV - um t€Íço da Íemurer@, úrÍante os afastarcnaos poÍ moti\o de pisão em flagrante ou
ecisão judicial pÍovisóÍi4 com direio à difercnça, se abeoMdo.

Puágrafo 1" - No caso & frfta injusCificada ao serviço nos ,lir( inredirt.rÍrÉ-nÍe anteÍior e poíerior
ao ÍEpouso Íemúerado ou feria&, ou ainda em dia ou fir( coryreendidos entÍe feÍiado e Í€pouso
remunerado, ot üce-lers4 sÊtão €st€s .tiâ( ÍrmlÉrn coryrtados pra efeiO & desconlo.

ParáSraÍ" ?" - Na hipótese & não comprecinrento do servidor ao seÍviço ot escata de planüto, o
fuiero told & frltas ahangerá, para todos os efeitos legais, o perioô de*inado ao dÊscanso.

CÁPÍTULO tr

DAS VANTAGENS PECUNITIRIAS

SEÇÃO I

Dr Erpocitrceçio
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^ra. 
71o - Vantagens peannirárias sib acr*cimos ao vencimeno do servidor prblioo.

AÍí 7? - São vantagens do servidor:

I - inderiz-ções;

II - auxílios;

III - grdrificaçõ€s e adicionais.

Panigrafo 1" - As indcnizaÉes e os auxílios nâo se incorpomm ao \eÍcircfto ou provento Fra
quâlquer efeito, nem servirib de base pm crálcolo & oúÍas rantagens

PmágaÍo 2" - As gratificações e os adicionais @riio ser i@Ípor&s ao vencimento ou

Itwento, tros câsos e coodições previstos em lei.

Par,igraÍo Jo - As yanlagens peqmiáÍias DiI,o seÍão computadas, nen aclrnuladas, pa.ra fins de
conc€ssão dê ranÍâgens úteÍiores, sob o m€smo títrlo or idêntico fimdameno.

SEÇÃO II

Iras Indenizaçôes

Art 73o - As indenizações ao servidor comfeendem:

I - diárias;

II - Eznsporte.

Aí 74o - Os valores e as condi@ paÍa a concessão das indenizações serão estabelecidos em
regulâmenro.

SI,JBSEÇÃO I

Des Diárier

Art 75o - O servidor que, a serviço, se deslocar do Município de Barrciras, em caráter eveniral ou
transitoriq para cnÍÍo Município desta or de oütra unidade da F€deração, ftná jus a díárias compensatOrias
das despesas com pousada, alimentaÉo e looom@ uüana.

Par,tsroÍo 1" - O servidor que, a serviço, se deslocar ao inrcrior da sede municipl" em caráter
oenaul ou transiúriq tanbem faná jus a dirírias coryensaorias das despesas com pousada e alimentaÉo,
conforrne ffinir o regüamenro.

Porágralo 2" - A diáÍia seú coÍcedida integralment€ por dia de afrstamento, e
proporcionalmente, na forma pwisa em Íegulamenúo, çando o deslocamento nâo exigir permite fora do
MEicípio.

Parágralo 3" - No caso de afastamento de sorvidoÍ do Município, a serviço ou en treinameno, por
mâi( de 30 (trinta) dirs, será esabeleci&, em regulamento, ralor difererciado da diária nomat que seá
sempre inferior ao desta-

Par,rqraÍo 4" - O servidor que receber diárias e não se afrstat por qrulquer motivo, ou Íelornar
ant€s do prazo fetris{o, fica úÍisado a sra rcstiEiÉo inlegral ou o seu e)Gesso, no p'azo de 5 (cinco) ítiâ<.
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Parágralo 5' - É considerado frlta grave conceder diárias com o dlbtilo & remureraÍ serviços
or encargos nib prwistoe no 'catr'Il' deste aíigo.

Parágrafo ó' - O Fgamento das diárias semge devená geceder ao deslocamento, salvo situaçõ€s
emergenciâis prcvistas em regularento.

sr.JBsÇÃo II

Ire Indenizrçlo d€ Trülportc

ArL 760 - SeÉ concedida indenizasão de oznsporte ao servidor que Íealizü d€spesas com a
utillzaÉo de meio próprio de locom@ Fra a e)rccrr@ de serviços erernos, por força das atrihrições do
cargo, na forma e condiÉes estabel€cidâs em regulamento, c-ujo valor nilo poderá, em qualquer hipúese, ser
superior a 25o/o (vio|e e cirm por cento) do wlor coÍr€spondenúe à referência mediana das fafuras de
yencimento do caÍgo ooJFdo pelo seÍvidoÍ.

SEÇÃO Itr

I»or AurÍIic

AÍL 77o - Serão concedidoa ao servidor priblico os seguintes auxílios pecuniáÍios:

I - Vale{ranspoÍte;

II - Auxílio pra diferença & cai:ca-

SUBSEÇÃO I

Do Vale.Trensporte

Ara. 7to - O Ele-.IÍaÍspoÍte seú devido ao servidor em atiüdade que @ar pelo seu recÉtirrenio e
será deginado a custear oa fulocamentoc da rcsiência para o trahlho e üce-rersq na forma esabelecida
em rcgulamento.

P*rtsrolo /o - O raletrosloÍte seÉ concedido, rensalmente, @ndo ser por antecitrção, pela
utiliza{âo do siíema de rarspoíe colaivo público e urtano, veda& o uso de tÍarspoíes seletivos €
eryociais.

Panigalo 2" - O vale-tra$port€ será custeado pelo servidor e pelâ aírministÍasão dirtta,
auuirquica or fundacional, nas seguintes condi@es:

| - 2,5o/o (dois e meio poÍ cento) inci&nte súÍe o vencimento do servi&r, des& que ese
corrEsponda a lalor igual ou inferior a 02 (ôlas) v€zes o menor vencimento Írago na ã,lminis?do dir€14
auUírquica ou fundacional ô Mmicilio, e, no qrrc exceder, pelo respectivo órgilo or enfidade de era lota{ão,
pra "ma quantida& fir€ & 50 (cinqu€nta) vales por mês;

ll - 6,00/o (seis poÍ cento) hcidente sob,Íe o vencimento do servidor que perceba além do

FlârrlaÍ meícionâdo no inciso aderior otr que, mesno percebendo valor igrul ou inferior a 02 (ôEs) vues
o nrenoÍ r€nciÍrento pago pela âÍrmini.ü'âçâo dirtt4 autífquica ou fundacional deseF adquirir quantidade
§peÍioÍ a 50 (cinquenta) val€s/nês! §úeitas, em ambos os casos, à coryrolação da msida& &
deslsmentm em razâo da lmliza$o da rcsidÊncia e do lml de trabalho, e, no qrre exceder, pelo órgib ou
entida& & §la lotação.
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Parágralo 30 - Os óÍgãos da administração direta, autiáÍquicâ ou fundacional qu€ proporcioneÍn,
por meios próprios ou contratrdos, o deslocamento integral de s€us servidores, ficam dispersados de
concedeÍ o vale-transf nÍie.

SUBSEÇÃO II

Do Auxilio prra Diferença de Caira

ÁrL 7y - Ao servidor, que no desempenho de suas atribuiÉes, Ingar ou Íec€b€r em moeda
corrente, poderá ser concedido auxílio mensal de 30á dos s€us yencimentos, pela responsabilidade do cargo
q& octt@.(vdado)

Parágrafo único - O au}Jlio de que tratâ este artigo somente seÉ concedido enquanto o servidoÍ
estiver no exercicio da aúüdade.

SEçÃO TV

Das Gratificaçõcs e dos Adicionais

Art too - Além do vencimento e das vantagens previstâs nesta Lei, os servi&Íes Éblicos podeÍão\, fazerjus à seguintes gratifica@s e adicionais:

I - gratificação pelo exercício de cargo em comissão,

II - gratifica$o pelo exercicio de função de confiança;

In - grarificação de proô4ão;

IV - participação no proótto da aÍÍecâdaÉo fiscal;

V - gratificação supleme aÍ; (vdqdo)

VI - gralúcaçâo de periferia ou local de üfrçll acruslll' (yaodo)

VII - décimo-teÍceiro salíLrio;

. VIII - adicional pela preíação de serviços eÍraordinários;

.IX - adicional noturno;

\' X - adicional de fénas:

)tr - adiconal por tempo de serviço,

)flI - adicional de periculosidade;

)flII - adicional de insalúridade:

)üV - adicional pelo oarcicio de atividades penosas;

XV - grarificaÉo de Incenüvo à Qualidade e Proórtiüdade dos Serviços de Saú&;

XVI - adicional por Hora/Planrâo;
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XVII - paÍticipção no PÍoórlo & Arrecarlação decorÍenle <h Fiscaliz@ nas Áreas ae
Controle e Or&nanento do Uso do Solo, Vigilância SanitríÍi4 Meio Âmtiente, Serviçm PríHicos ou
Transportes Rrblicm;

XVIII - gratificaçâo de Incemivo à Melhoria & Qralidade e Pro&tividade dos
Empreendimenroa e Gras Riblicas.

ST]BSEÇÂO I

De GrrtiÍrcrçIo pclo Erercício de CrÍgo en Comisrlo

ArL tlo - O servidor @upnte de caÍgo €m comissão fuá jus, indepened€m€nte & qÉo, ao
maior ralor entse o r€ncimenlo atÍihrído a este caÍgq o{clusivanrente, ou à remuneraÉo do seu cargo
efaivo acrescida de 50olo (cinquenta poÍ cefto) do \ralor do vencime o ô respectivo cargo em comissiio, a
títnlo de gratifi@o pelo ocrcício de cargo em comissito, ressaha<los os casos prwiss no artigo ll0"
&aL"ei.

PaúSraI" 1" - Foderá o servidor oÉaÍ, exg€ssam€nte, pela rcmuneÍação do seu cargo efetivo
rÍ€scida da diferença entre o ralor do vencimenlo ô cargo em comissão e esa remunera@, a útulo,
tanÉm, ê gÍatificqão pelo exercício de cargo em comissib.

ParráSraÍo 2' - A op@o de que Eiata o parágrafo antêrior terá vigência a partir do fimeiÍo dia ô
mês wbceqrrcnte ao s€u &feÍimenro.

ArL t2o - O emgegado de empresa publica or socidade de economia mista do Município, se
horver, ou & órgib or eÍtidade da União, do Esado ou de oÍÍo MuniciÊo, mm€ado Fra cargo em
comissão ftrá jus à gratificaçâo Fevise na forma do artigo anterior.

Art. &Io - Duranre o per'íodo em quê o empÍegado ou servidor referido no aÍigo ant€ÍioÍ, es[iveÍ
em exercício & cargo de pÍovim€ntJo em comissão, fica sujeio às normas 61abêlecidas n€ía L€i, salvo
naquilo que for incompatÍvel com o Íegire juídico a eue estiver srheÍido no s€u úrgão ou eúida& de
origem.

sr.rBsEÇÃo tr

De Gntificaçto pclo Erercício de Ftnçlo de Coffiençe

Art E4o - A gratificação pelo e:@rcício de funÉo de confança será peÍcebida exclusivamente pelo
servidor trÚb[co nunicipal, da ar+ministrasâo diret4 autárquica e fundacional, no exercicio de fuúção dÊ
onfianç4 ctmutativamenfe com o vencimenlo e tzntageDs do s€u cargo.

Ponágrofo 1" - É orcetrado do disposto nesle artigo o o<ercicio de frmções <le confança qrr sejam
prilatiras de gofissionais de saúde, cuja designação poeÉ Í€caiÍ em servi&r Éblico fe&ral, esaúul or
êüItÍoMunicíÉo.

P*,rgraÍo 2" - G ralores da graüficação rcferida nese aÍtigo seÍão esabelecidos em lei,
rcxpeilada a oÍ&n hierárquica organizrional a que corresponda a fu@o.

STJBSEÇÃO M

De Gretifrceçlo de PÍoduçlo
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Art 85o - A gratificação de po<tr@ é &ida aos sewidores integnntÊs do Gnryo Ocrpcional
Fisco, com fihriÉes específicas de instnfão, <üligência informa@ de gocesso ..lminisrüvotihú4rio
e pericia fiscoontábil, bem como aos servidores integrantes do GÍupo OclFcional Tecnico Aôninistrativo
Fazendáriq com arihri@ espocíficas de informa$o de processo de avalia$o e rwisib dc imóveis.

Parágralo,lo - Fica yedada a conc€ssâo da gratifica@ refenda neste aÍtigo nos castx em que o
servidor seja o própio interessado olr aúrante do fmso, quâdo no erarcício de caÍgo em comissão 11t
função & confiang.

Paúgrafo 2' - O valor da gratificaéo a que se refere este ütigo seÉ ê 5% (cin€o por cento) ô
rralor de seus vencimenfos - (idab)

SUBSEÇÃO ry

Dr P.Íticip.çío no Produto d, ArÍecrdaçIo Fiscd

Art t6o - O servidor integÍanÍe & GÍupo OqFcional Fisco, com atnlilições específicas de
frsla@ de trihnos e rendas nunicipis, teá dircifo a 5% (cinco poÍ cento) sohe o proôÍo da
aneca@o decorrente de alÍos de infrâção por ele lavradoq inclusive os inscritc na divida ativ4 deede que
dairamte pgos. (vdofu)

Parágrafo úrico - Nos casos de auto & inAação lavrados por mais de um servidor, o talor
re$Itanúe do peÍcenünl a çe se rdere este aÍtigo devená ser raleado ente oÉ m€smos.

SI.'BSEÇÃO V

De Grrtifrcrçto SuplcEcnttr

Ára. t?o - A gatificaÉo splemenur é devida ao octFnle do caÍgo & Audior Fiscal, quando no
o€rcíçio ê caÍgo em comissão ou funçâo & cotrfiança , no iimbito da Secretaria & Adminisu.ado e
Finanças.

SUBSEÇÃO VI

Dr GntificqÍo de Periferir oo l-arl de Dificil Accsso

ArL tEP - O servidor municipl €m exercício em unida& aÁmini<t:tina siúada fora ô perímaro
utano, desde já qr nâo seja rrtiliz"lrr vsiculs do Municítdo fani jus a -ma gratiaca@ de loplo de seus
verc,mÍí.os.(váab)

Parágrafo /o - A gratificação refeÍida nesÍe aÍtigo não se incorpora ao yencimento ou pÍovento
paÍa qualqueÍ efeito; nem serviÉ de base rErà cálorlos de oúras \zlÍúagens. (vctado)

sr.rBSEÇÃo vtr

Ilo lEcimo Tcrceim Sdírio

Ara. t9p - O &imo terceim sa}ário conEspondení a l/12 (um d@Ê avc) da ÍemuneraÉo a que o
servidor fizer jus no mês de dezemho, por mês de efetivo e:rercício no seÍviço Éblico municipl, no
Í€srctivo am.

PonigraÍo 1' - A ft'ação igual ou s-uperior a 15 (quinze) dias de trabelho, seÉ hãvida como mês
inrcgal.
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Parágrafo ?" - No caso de remuneÍação composta de rantagem de canáteÍ temponário, cujo valor
seja variível, devení ser comiderada a média ariffiica do6 valoÍes peÍcóidos sú tal títulq no respectivo
exercício.

Parótgrafo 3' - E extensivo ao inativo o décimo terceino saliário, que sení pago no mà de
dezembro, sendo tomâdo como base o valor ô provento devido neste mês.

ArL 9Oo - O décino terceho salário sená pgo até o dia 20 (vinte) do mês de dezemho de cada
ano.

Parágrafo único - lútame,nte com o pag:rmento do mes de junho, o servidor podená recebeÍ, a
tíuÍo de adianramento do décimo teÍceiÍo salfuio, metade da remureração d.finida m "cryÍ' do aÍtigo t9'
desta Lei" a que ftça jus neste mês, inipoÍtânciâ quô seú compeÍsad4 con a devida correÉo monetrária,

Tundo do pSamen:lo <la referida vantagren no mês de dezembro.

Art 9lo - O servidor ocupnte de cargo de provimento ef*ivo, quando eloneÍado, percebeÉ o
decimo rerceiro salfuio proporcionalmente ina meses de efetivo exedcio, calolado sobre o vercinento e
vaúgens de caráfer permmente do último nês trabalhado no Município.

SUBSEÇÃO VIII

Do Adicional pela Presteçáo de Scrviços EÍrâordinário3

Art 92o - A remun€raçâo do serviço eúÍaoÍdinário seni sr4erior a da hora mÍmal, em 50olo
(cinquentâ poÍ cento) nos dias úteis.

Parágrafo 1" - Os rrviços eúraoÍdinários prestados em horáÍio coryÍeendiô entÍe às 22 (vint€
s dr'-() horas de um dia e às 5 (cinco) horas do dia seguinfe, bem como aos síbados, domingos e feriados,
serâo remu.neraôs con o acéscimo de 100% (cem poÍ c€nto) sobre a hom normal diurna.

Paragralo 2" - Soment€ sená permiti& o seÍviço eúaordináÍio para atender siura@
excepcionais e temporárias, Íespeitado o limte m.íximo de 2 (ôras) horas dirírias.

Paúgrafo 3" - A presa@ de serviços eÍraodiniíÍios somente seÍ:í possÍvel qruÍú previaneile
autoÍizada pelá âutoridaê oompercnfe.

Pmágrafo 4" - O adiciotrâl pela prestSo de serviço eÍmoÍdináÍio em neúuma hiÉtese seÉ
hoorporado ao vencimentq nem integrârá o proyento de aposentadoria do servidor.

SIJBSEÇÃO D(

I»o Adhiond NúÍro

AÍü 93o - A hora noturna de trabalho festâda entÍe as 22 (vinte e rt'l<) horas de um dia e à 5
(cinm) horas do dia seguinte, tÊná a Íemmeração acÍescida de 20elo (vinte por cento) sohe o valoÍ da hora
noÍml diurDâ, a tit o de adicionâl notumo.

Parágroío único - O seÍviço extraoÍdiúário Í@7izab na jomada mturm sená remumado na
forma do artigo 92', sem prejuízo do adicional notuÍno.

SI]BSEÇÃO X

I»o Adicioml de Férias
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AÍt 94o - O servidor municipl a) entraÍ em gozo de féÍias, faná jus a U3 (um teÍço) do seu
yencimento e rantag€Írs pccuniriLÍias hâhoâlmente como adicional de férias pago juntamente
con a remuneração do mê imediatamente anteÍioÍ.

Parágrafo 1' - O adicional de férias s€rá &vido apenas utnâ rtz em cada período aquisitivo, m
caso & servidores pú icm cmr o dirEito a mais de um peÍíodo de féÍias anuais.

Parágralo 2' - O servidor prblico em rcgüne de acumulaÉo lícita perceberá o adicional & férias
calolado na forma do "capuf desle artigo, pra cad- cargo.

ST]BSEÇÃO )«

Do Adiciood por Tcmpo dc Serviço

ArL 95o - O adiciotrâl poÍ teryo de serviço é d*ido ao sewidor à razâo d€ 3% (úes poÍ cenlo) poÍ
tiênio de efetivo oeÍcício nx eáminisg2ç16 direta, aut íLrquica ou fundacioul, de anbos os Poderes do
Município, incifue, exclusirameme, süe o vencimento do san cargo ef€tivo, alé o limite de 5t%
(cirqrnta e um por cento), sendo oheÍvado o disposto no parágrafo 3. do artigo 72., desa ki.

PaúgraÍo único - O adicional de que Eata e<re aÍigo será devido a prtir do mês imeürto àquete
€úr que o servidoÍ completaÍ o biênio e será pago aulomaticanente.

SI,'BSEçÃO )íI

Do Adiciond de Periorloidedc

AnL 9lio - O ssrvidor qrrc hatitrulmenrc exerceÍ atividafu consideradas perigosas ot permanecer
em fu€a de ri§co friájus a un adicional de 30elo (trinta por crnto) inci&nte sohe o rencimento do seu cargo
detivo.

PaúSraÍ" 1" - As atiüdaG perigosas e ártas de risco, ;nra €feito & concessão do adicional de
peÍiorlosidad., serão ,Lfiíidas em Íegú[xnto, conforme legislação especltca

PoáSr"Ío 2" - A percep$o do adicional & perictlosia^& é incolqatÍrel com a do adicional de
insalub,ridade e com a do adicional pelo oarcício de atividadÊs penms, prwafecendo aquele que for mais
rantâjo6o ao servidoÍ.

Paúgrafo 30 - Deixardo o servidor & exerceÍ atividade perigo64 ot elirninaô seu risco, cessará,
auúomâticamede, o Fsmento do adicionat de peÍicül6i,t-&.

At't ylo - E vedado o trabalho da servidora gesúfi€ (nr lactante em atividadÉs ou opera@s
consideradas perigosas.

sr.JBsEÇÂo )str

I»o Adiciotr.l dc hmlubÍidrdc

Aú 9Eo - O erarcício de Eabalho eÍn codiçõ€s insalubres, aciÍra &s limit€s de toleÉlgia
esabelecida em rcgulamento, asseguraá ao servidú a percepflo de adicional dÊ insaftrbridade,
rcspectiranrcnte de 40elo (quarenta por cento), 207o (vinte poÍ cenlo) e lw/o (M. WÍ c€nto) soh€ o menoÍ
vúcinento do QatlÍo ê Fessoal da Adminisração DiÍ€ta do Po&Í EtcclÍivo ÀÁtniciFl, segundo se
classifique nm graus 6;fu1i66, a1ftlis s míniÍ{.

P*rrsrofo úzica - Cessará o pagamênto do adicional de insalubri&& srye $E o servidor
&L€Í de e:rerccr atividade ou operâÉ insalubre, or quado eliminadas trtt neutrali"^,t-( as causas da
insalubÍidade.
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ArL 99o - Sâo consideradas atiü.|-dÊ< ou operaçõ€s incalutres, aqrJelas que poÍ sua nârurez4
coúições ou rnáodo & trabolho erponham os seÍviôÍEs a agent€s nocivos à saúÉ, acina da toleránçia
frÉdl4 em ruh ü natuÍeza e do r€mpo de eryosiÉo ao6 seus efeitos.

ArL 1000 - O rcgulamento definirá as atividades e opeÍações insalubrcs, os limiles de tolerância
aos agent€s nocivos, os meios de poteçâo e o tempo máximo de eEosiÉo do servidor a esses agentes,
conforme legislação especifica.

Ara. 1010 - Os seÍvidoÍes que no el«erclcio & §las alrihigões, opeÍem, dt€ta e peÍmimenremente,
com raio X e $b6tânciâs radi@tivas, pÍóximas às font€s & irraaiaÉo, fuão jus m adicional &
insalub,ridade à mzilo & ,10elo (çarenta poÍ cenio) incidente sobÍe o verchrnto do sfl cargo efeivo.

^rt 
102o - A peÍcepção do adicional de insalubridade é incomptivel com a dos adicionÂis de

periculosidade e pelo exercicio de atividades ÍEnos:ts, se apücando, nâ hiÉtese, o disposto no prágtúo Z"
do artigo 9lí", desra lri.

SI.'BSEÇÃO )(ÍV

Ilo Adicimd pclo Excrtícb de Atividedcr Penoas

Art. f03o - O servidor que hatitualmente exeÍceÍ aüüdad€s consideradas anomalmente
cansalirzs or d€sgastar es frÉ jus a um adicional &, ltr/o (&. poÍ cento), inci&nte sóÍe o menoÍ
vencimento do Quadro de Pessoal dâ Aftlinistrado Dketa do Foder E:recutivo Municipl.

P*,íSr"Ío ,1" - As atividad€s penGas pam efeito de concess,Íb do adicional & que trata es(e
aÍtigo, serilo definidas en regulamenro, conforme legislaÉo específca.

Par,rgraÍo 2' - O pgamenro ô adicional cÉssafti! automaticamefie, q,reÍÍh o seryidoÍ &b.aÍ ê
sreÍceÍ as atiüdades penosas, prwiória ou definiti!ãme €.

ArL l04o - A percepçâo do adicional pelo o(ercício de atiüdafu penosas é incomptÍvet com a
dos adicionais de periolosid«b e de insalubridade, se aplicando, na hipótese, o disposo no panágrafo 2" do
aÍigo 96', conürinado com o aÍigo 1020, desa ki.

S['BSEçÃO XV

De GrrtifrcrçIo de Inccntivo à Qudidrdc e Prodrdividrde doô Serviços de Súde

Árt l05o - A &atificação de Incentivo à Quali&de e Proórtividade dos Serviços de SaíÉ é
devida aos servidores municipais em el€Ícício nas unidades de saúde do Município de Barrciras, tendo poÍ
finalida& estimular a melhoria dos serviços presudos à poprtaSo.

Porágralo /' - A gratifi@o a çe se refoe esre aÍtigo será concedida rps lenn s do Plano de
CaÍÍeirâ e VeÍlcfurcntos dG Profissionais da SarÍÉ ô Municilio & BaÍrciras.

2" - O montanae mensal Hinado e orsleio & gratitrcrÉo fwisú nesle aÍtigo
comspon&rá ao total Í€$ftante da ryIicação do pEÍcenüIal de tplo (oito por cenfo) 

^ 
lÊ/o (b. poÍ cento)

sohe o ralor kuto da folha de pessMl de cada um dos órgibs ou entidades referido6 no Ptam dÊ Caneira e
Vencimetrlos dos PÍofissionais da SaÍde, relatirãmente a cada um dos meses imediâtame e anlerioÍ€s ao do
efaivo pgamento da aludida glatificação.

Pmágrafo.ro - Â gratifcação prevista nestc aÍtigo podeú ser custeada com Íoctrnitxi financeircs
provenientes do Sist€Ína Unico & Saúde - SUS, hipótese en çe o montante píwisto Ío púgrafo anterior
podená seÍ mqiorado alé o limitc coÍt€spotr&nte a 3E/o (6nta poÍ cento) do valor repssaó a úulo &
Íessarcimerto pelo6 seÍviços F€stados por carl^ unu &s unidades de sarlde do MunicÍÉo, na foÍma fevisú
em conv€nio específico.
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SIJBSEÇÃO XVI

Do Adicional por f,ore/Plantlo

Art 1060 - O serviôr nunicipal ahangido pelo Plano de Carreira e Vencimentos dos
Profissionais da Saú&, <I,'ndo submftido a escala de plantÍb, ctja carga honíria semaml sperc a $a
FÍnada nomal & trabalho, fará jus ao dicional poÍ horalplantib.

Parágrafo 1" - A qcensão da jomada normal de trabalho r€$lranE da escala de planÍlo nilo
@Íi excedeÍ a 04 (quafo) hoÍas semânais.

Parágrofo 2" - O valor do adicional poÍ hora/plantão sená prworcional ao do vencimento
atnihriô ao cargo do servidor

ParáSr"Í" -r" - O adicional por hora/planülo somente será devido enquano o servidor estirer
submetido à escala de plantão.

SUBSEÇÃO XvIr

Da P.eÉicipeçlo no ProdrÍo de ArÍccadrçto decorrentc dt Fiscrlizrçlo nas
AÍr.3 dc CotrtÍrl€ e Ordenrmemo do Uso do Solo, Vigilârcir Suitíri&

Meio Ambientg Sewiços Fíblicoc on Trenrporter Príblicor

ArL 1070 - O servidor anlpnte de cargo ê provimeno efetivg com arihrições específicas
relacionadas à apli@o e fiscali."Éo das leis, ÍegulamentG e noÍmâs do Foder & Poücia Administratira
do Munictfio no âmbito das áreas de Controle e Or&namento do Uso do Solo, Vigilância Sanirária, Meio
Ambiente, serviços Priblicos ou Trançortes Fiblicos, 1eftí diEito a 3olo (tr'es por cento) sobÍe o plloúrto da

dos aúos de infiaÉ por ele lawados, inclusive os inscÍitos na diüda atitê desde que
efet amente pagos . (edodo)

Porágrafo 1" - Nc casos & aulo de infraçâo lavrados por mais & um serviôç o valoÍ Íesultante
do percenunl a que se refere ese artigo &veÉ ser rareado entre os me$no6-

Pardgafo 2" - PaÍa efeito da percÇção da vantag€m feviía no ,caputi desfe aÍtigo, somente
serilo cotrltr!Íado6 c aüos de itrftação lavrado6 após a gomulg@ desta Lei.

SUBSEÇÃO XVIN

De GrrtificaçIo de Incetraivo I Meüorir de Qualidrde e
Produtividtdc dm Enprcendimmtoc e Obres prúbthü

AÉ lffiP - O servidor ocuFnle de caÍgo de proviÍrento efetivq com atrihiÉes especmcas
relacionadas ao de afividades de planejameno, pÍo}Ío, oÍçamento, constsr@, fiecaliz^filo g

<b eryeendimenos e obras pÍrblicas municiFis, @it fuÊÍ jus à percqt'o <le uru
gratificado mensal & aré 20olo (vinte por cÊnto) do rcspecivo vencinento e de uma prcmiação semesrral de
at€ 02 (ôns) r€ze§ o ralor do seu vencimento, a tíOlo de Iocertivo à Melhoria da Qualida& e Proúrtiúdade
dos Emp'reendimentos e Obras Públicas.

Parágrafo /o - A lzntagem a que se rcfere o'caFt'dEsfe artigo será rcgulanetrtada afrdvés &
alo do Chde do FodeÍ E:<ecttivo, &vendo a sna concessão se baseÍ na prticip@ indivi<tral ô servidor e
na lrrformance da equipe de trabofho a que se vincllg na consÉuÉo & uma qr meis 61ap5 {66
eryreendimenos e úras trlblicas sú srâ rcWnsatiüdade, a serem aferidas Írdiânte avatiação ÉFria &
desempenho, na qrul sejan utilizados âtores quantificáleis pra cada um dos seguhtes atrihrtos:
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I - qualid.ê;

tr - poôrtividade;

Itr - econmicida&;

IV - orryircmo de met s, fazo6 e crDtrogÍamas.

Púógalo 2" - A pcepflo da gruificaflo a p se nftÍe o'cryú" &€ atigo é irytível
com a da nartagem gevista no atigo 107, & ki.

CAPÍTULO I

DÂ ESTABILIDN)E ECONÔMICA

ÁÉ f09ô - O servidor piHico muniopl efaivo, @ oompletaÍ l0 (&) anos consecuüyos ou
htermite es de exercício de cargo em comissão ou de frmÉo de confiança, terá dteito a receber, quando
exonerado ou dispensado, a üa o de estabilidade econômica, valoÍ con€sIron&nle a 50olo (cirquenta por
cento) do vencimento do cargo em comisão ou l00p/o (cem por cento) <la gntúcaÉo rElo exercicio da
função de confiarç4 em qualquer caso, de maior hierarquia que tenha e)(ercido, ininteÍrÍuÉamenle, no
peÍiodo estabelecido FDr, no minimo, 02 (dois) anos.

Arü ll(P - Se apm a aquisiÉo da esrabilida& econômica, o servidor for mmeado or desienâdo
para o rnesmo (ru pal:l ouúo caÍgo em comissão ou ftnSo de onfanç4 lhe sená assegurada, sen prejújo da
vantagen da Elâbili&de ecoúmic4 a peÍcepÉo de gratificado pelo oercicio de cargo em comissâo ou
função de confianç4 conforme o caso, nc seguinles perceffi.Eis:

I - 25% (vinte e cinco por cento) incidente súÍe o valoÍ do vencimento ô caÍgo em comissão
que esl€ja exercendo;

U - 50olo (cinquenta tnr cenlo) inodente sobÍe o valor da gratificafro à filnÉo de confança
$rc esteja o(eÍcendo.

ParágraÍo /" - No caso de romeaçâo on designaso Inia o nresmo caÍEo em comiss,ib ou frrn@
de confança em relação ao qual se deu a €slatilidade econômica, o seÍvidor somente faní jus à gralificação
refeÍida nos incisos I e II Gte aÍtigo, @nfornre o caso, se decorridos, no mínimo, 12 (doze) meses entÍe a
data da noÍB nom€ado ou designação e aquela em que tenh" si66 exonerado ou dispensado ô mesmo caÍgo
em comissâo ou frrn@ de confiança.

Parágralo 2o - Ao sewidor em atMdade que tenha estabilidade econômica e que üer a exeÍcer,
ÍDÍ m4is dle 02 (dois) anos ininternptos, cargo em oomissão ou função de confi2nça de nível de vêDcimenlo
ou de g1atifi@o mais elevado, fica asscgurado o dteilo & atteraÍ Fra este, o nivel & sinu$o de §Ia
€srabili,t de, quan& exonerado ou dislEnsaô do ÍBpectivo cargo olr ftnção.

Parágralo 3o - No caso de har€r adquirido Esfat lirtade Econômica em cargo ou frrnção & úvel
hierarquicamenre infenor ao ê cargo ou função pra a qual venha a ser nomeado ou fuignado, e êsde que
o valoÍ reí tante do somatório da Frcelâ con€spondente à va agem pÍevisla no fut. 109" deíâ L,ei e o da
gratificação a que aludem os incisos I e II deste aíigo, confoÍme o caso, seja infeÍioÍ ao r?lor da gratificafro
pelo elarcício de cargo em comissão ou funÉo de confary que esteja ocrpado, será assegurada ao
servidor a difeÍença entÍe o valor desta ultima e o @rrle sornatoriq a útulo & complementação da
gatificação & que lralam os aÍigos tf " e E4" fua l-ei, enquanm perórrar tal sitru@.
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CAPfTULO Iv

DAS TÉRIÂS

Art 1110 - O servidor prbüco faújus, anualmente, ao goo de 30 (trinta) dias & férias.

Pulryralo 1' - Para o pimeiro períoó aquisitivo serão exigidos 12 (doze) meses de oancício.

ParágruIo 2' - É vedado l*'ar à conta de féÍias qualqueÍ ÊIta ao seÍviço.

Paniryralo J' - As férias serão pogranadas e corcedidas, atendida a conveniência ô serviço,
pela autoÍida& corrpet€úf€.

Poógrafo r'o - Nuúuma Eida& adminiffati\ra po(H ter mâis & l/3 (um t€Íço) de seÍvidoÍes
em geo de ferias, salvo ras hiÉteses & féÍias coletivas, sendo ob6enrado, semÍre, o inl€Íesse & srviço.

AtL ll2o - O sewidor prHico que opere direu e pernanentemente aprelhos de Raio X ou com
sutrtâncias radioativas gozad eigatorianede, 20 (vint€) dias consecutivos de féÍias, poÍ sem€stÍe &
atividade profssional , troftida en qualqner hiÉese, aornulação.

ArL 113p - Aundo Íazões & interesse púHio o exigircm, a arloridade coryete podená

\, suspen&Í a concessão do g@o & férias, que &rrerá ser rcprogramada Fra época WoÍüna.

ÂÍL 11,10 - Em nenhuma hiÉ€se o servidor @rá permanecer em serviço, eetr geo & ferias,
por período srperior a 23 (ünte e tÍÉs) m€ses.

Parágrafo único - Alcançando o periodo de 23 (virle e três) meses sem geo de férias, o servidor
se afrsaná do erarcício das funções do sar cargo, comunicando o hto, poÍ €scrito, à autoridade compÉÍ€nte.

ArL ff5o - As férias sonente poderão ser interroqÍdas por motivo & rlemidade Filrlic4
comoção fufeÍna or §rÍto eddemico, s€odo garantido o reinicio irneti.to do s€u g(zo, tão logo cesse o
mcivo deteÍminanre & intempÉo.

CAPÍTULO V

IIAS LICENÇAS

SEÇÃO I

frls Dirpodííc. Gcrri!

AÍt 1160 - Será ooncedi<h ao servidor público ücença:

I - Fra tratamemo ê saú& e por aci&tc em serviço;

II - à g€stetrte, Iactante e admane;

III - em decon€ncia de pterni<b<te;

IV - por mCivo & doença em p€ss@ na frmllir;

V - Fra o s€rviço milirar,

VI - pra concorrer a cargo elenivo;
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VII - para desempenho dê rtandato classistâ;

VItr - para trâtaÍ de inteÍesses FÍi@laÍes;

D( - pêmio por assiôridade.

P*rrqroÍo 1' - As licenças fevistas nos irrcisos VII e VIII, &sfe artigo, nâo se aplicarn ao
ocupnte dÊ cáÍgo em comissâo ou de frrnçâo de confiança.

PanigraÍo 2" - O servidor não integÍante & quaeo de pessoal de órgão ou enüdade do
Municipo, que esteja no erarcício de cargo em comissão, nilo terá dü€ito ao gozo das licenças pÍwistás nos
incisos V, VL VII e VIII dÊste aíigo.

Panigrolo -r' - As licenças para tratanento & saride e por acidente em serviço, à gesante,
laoante c adounre e por motivo & doença em pessoa da hmíliâ serão precedidas de inçefro medica oficial
ô Municipio.

Art llTo - As licenças de que tratam os ircisos I e Mo anigo anterior, serib coocedidas por
período de <fura@ m.áxina de até 90 (ndenta) dias, píorÍog:íir€is ta as vez€s $rartas n€cessfuias.

Parágrafo 10 - Findo o pÍazo parà tÍatamenio & sariÉ e por acidente em serviço, o servidor
Í€rormrá automaticamente ao exercício ô seu cargo ou poderá seÍ srrhetiô a nova peÍíci4 arjo laudo
médico concluirá pela sra volta ao serviço, pela prorroga@ da licença, pela ÍeâdaÉaÉo ou Íiela
aposentadoÍia.

Paréryrafo 20 - 
^ 

licença para tÍatamento de saÍde e por aci&nte em serviço podení ser
pronogada a p€dido or de oficio.

Parágralo 3" - O pedido de prorroga@ deve ser qesenfado alé 48 (quaÍentâ e oito) horas aútes
de 6-rdo o pazo da ücença; se intreriô, será contado como & licença o perío& comgeendido enre o dia
de seu término e o do conhecimento oficiat do despcho &negatorio.

Po,áSroÍ" ío - Qurdo o pedido & proÍÍog@ fur qesentado depois & findo o prazo &
licery4 o peÍíodo coúg€endido entre o dia de seu término e o do conhecrrreno oficial ô despacho sení
considerado como de ftlta injustificada.

Ara. llEo - O seÍvidoÍ que se enconúaÍ licenciado nas hipóteses prwisas nos incios I, tr, m, ry,
VI, e VII, do artigo 116ô, desta t€i, nâo @rá órante o período, se dedicar a quatqueÍ ariviíí",r.
remunerada, sob pena de cassação imediata da licenç4 com perda tolal da remuneraSo, até que reassuma o
e)(erclcio do caryo, sem trejuizo de outÍas pen^tida&s disciplinares.

PanSgrolo ,lo - Em se tÍalando & licença IEra tratamento & <a''de de oclrFnte & dois cargoe
pi'blico,q em Íegime de acnmulâÉo legal, a licença poderá ser concedida em apenas um det€C quâú o
motivo se Fender, erclusivamente, ao ercÍcício & um dos cargos.

ParáSraÍ" 2" - O servidoÍ em licery Fra tralaÍ de interesses prticutares não podeÉ exercer
alividade rcmunerada em ortsos órgã6 or entida& da eÉnninlsuaçno & próprio Munictflq salvo a
hiÉtese de acrmulação legal sob pena de cassação imediata da licença.

Parágralo 3" - Na hiÉt€se de mm"lação legal prq/iía no parágrafo anterior, o servidor em
licença Í,ara tratar de inteÍesses Fíic-lllaÍEs não po&rá teÍ aum€ntada a sua caÍga horáÍia nomal no óÍgib
ou enti@e em que penraneça em exercicio.

ArL ll9ô - O servidor em licença médica nib sená ohrigado à sua intempÉo em deconência dos
ato6 de pÍuvimento de que trâta o aÍtigo E" 6a Lei.
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SEÇAO TI

Da Liccnçr prrr Trat mcnto de Súde e pnr Acidente em Serviço

ArL 12(P - Será concedida ao seÍvi&r Éblico licença para tratamento de saúê e por âcidente em
seÍviço, a Edido ou de oficio, com base em pericia médica_

Pt,áSroÍ" único - DüafrÊ os primeiros 30 (triÍta Ílir§) de licenÇa o servidor será rcmunerado
pelos coftcs do Município; apos esse pazo pssaná a perceber auxíliodoença a ser ÍEgo por órgâo
p(wi&nciáÍio, nas condições e lalores &terminados por lei, sendo suspendiô, automâticanrente, o
Fgamento pelo órgão de origem.

Art 121o - A perícia a que se rcfeÍe o aÍigo anterior será feita por lffiico do óÍgão oficial de
iÍspeção do Município ou equiralent€, na forma que dispuser o Í€gulâmento, inclusive 1nra fim da
concessão do âuxílio&nça.

Parágralo /" - Semfe que for necessári4 a rnspeSo médica será feita na púpria residência do
serviôÍ olr no elabelecime o hospitalaÍ on& se encontrar internado.

Parágrafo ?' - A concessâo de licerça por prazo sr4erior a 30 (trinta) íri2( @ndeÉ de inspeção
porjunta médica oficial do Muaicípio ot equivalent€.

AÍL l22o - O serviôr não poderá permanecer em licença para tÍatamento de saúde por prazo
$Ítrior a 24 (vinle ê quatro) mes€s, encelo nos casos coísiderados Í€c-lDeÍáveis, a criÉrio da junta nÉdica
oficial.

PoágraÍo /' - Eryirado o pazo prcvisto n€st€ aÍtigo, o servidor será sbmetido a rura perícia e
46ent2do, se julgado inválido Frâ o seÍviço publico e se niio grder ser ÍeadaÉado. O tempo necessário à
inspeçâo médica seÉ elcepcionâlmenle, consi&rado como ê prorrogação da ücença.

ParágroÍo 2o - O servidor poderá ser imediatamcnte aposenÍado por inalidez, caso a perícia
efetuada poÍ úmâ junta médica oficial de, no mínimo, 3 (três) médico§, concluir pela irrecrryembilida<b de
s€rl estado de saúê, e pela inpocsiblidade de permarcr em atiúdade.

Ari. l23o - No pocessamento das ücenças IEra üafaDento de satide, sená ohervado o devido
§gilo sotre os larús e atesarhs médicos, em @nsonânciâ q)m o que esabelece o ódigo de &ica médic4
sem prejuizo do acesso à inforna@ hásicas Fra efeito de contrcle eslatístico das liceqas e paÍa inín4ão
de sidicàrias cu ioqúÍilos adminisüztivoc.

AtL l24o - Considerado a6q em perícia médic4 o servidor reassumirá imedirtamente o o@Ícício
do seu cargq seú computaôs como faltrs.injustificadas os dias de ausência ao serviço.

Art 1250 - No culso da ücença podcrá o servi&r rcquercÍ nova períci4 caso se julgue em
coÍdições de Í€asglniÍ o exercicio olt com diÍeilo à aposeilaeriâ.

P*rr,Srajb único - A qualquer lempo, no çrrso da licença, a pericia médica poêrÁ de oficio,
rearaliar o servi&r.

Lta 1260 - Ao servidor acometido de tubeÍqilose atitê aliena@ mental, neoplâsia malim4
cegueir4 hansenismo, picose epili6ica Fralisiâ hÍeveÍsfu€l e incapa"i**, caÍdiopatia grâve, dença de
Parkinso4 espondiloartrose anquilosaate, nefropatia grÀ€, estaô avançaao do mâl de Paget (osteiste
deformante), sítúome ê imuno&ficiência adquirida (AIDS) ou ortras doenças que a tei indicar, com base
na medicina especialirr.l,, sená concedida licer4a qrundo a inspeSo médica feitâ obrigatoriamente poÍ uma
junta médic4 não concluiÍ pela necessidade imodiata da aposentadoria.
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Porágrofo único - Em íjf{!,j,ÍÍercia de qrulqrrr das derys gevistas neíe anigo, e que tenham
sidb â.lT,iridr( e/ou cara.ÍeÍizadas após o san ingresso m serviço ÉHico & Municífio, seá garatrtida ao
servidor a percepfro de proventos integrais.

Ar1.127" - Para fins de concessão de licença é considerado acidente em serviço o dano fisico ou
nental soÊido pelo servidor que se relaciorc, dfu€Ía ot indirctamente, com o exercicio &s arrihições
inerentes ao cargo.

Panigralo 1' - É equiparado ao aci&nte em serviço o dano:

a) dÊcorÍenre & agÍ€ssão soÊida e nib p,rwocada peto servidor no oercício de sas atrihrições;

b) sofri& no percurso da sua residência Fra o üzhlho or üce-rersa;

c) sofrido no percuso para o local de refei@ ou de volta dele, m inleftElo do trahlho.

P*ógroÍo 2' - O disposo no prágrafo anterior não se aplica ao acidente sofriô pelo servidor
que, por inferesse pessoal, tenha lnterÍoryido ou alterado o s€ru percüÍso.

Art 12t9 - A trov"à & aci&nte será feitâ em pÍocesso rEgular, devi&menle insruído, inclusive
acompatrhado de &clarado das testemunhas do €ryento, cabendo à pericia rrédica do Munici$o or
e$ivalente, ecÍeveÍ o eíado geml & &i&ntado, rnencioEtrdo as l€sões píoórzidaq ben como, as
possÍveis conseqÉncias que po&rih adviÍ do acidenle.

ParáSr"Í" único - Caloc, ao ch€fe imedialo do servidor adcar as po,vidêrcias necessárias para o
início do pIocesso ÍegulaÍ de que trata este anigo, no prazo de l0 (ds) dias, contús ô evetrlo.

SEÇÃO In

De LiErçe à Gcí.rt, à Lrctertc e à,{dot Íte
Arf f ZP - Sení ooncedida licen@ à seÍviôm gesânte por 120 (csnfo e ünle) dias consecutiv6 a

paÍtiÍ do oitsvo ÍÉs & ge«ado, de acordo com a su conveniência or poÍ Í@merdação do órgão dciâl de
inspÉo médica ô Municipio, sen prejuízo de sua ÍemuneÍa$o.

PoáSroÍ" Io - No caso & nascimflio pemaruro, a licença terá inicío a pnir ô dia imediafo ao
FÍto.

Puágrafo 2o - No caso & natinrorto, deconido§ 30 (tÍinta) fir. ô erento, a servidora sená
§rbmetida a e).ame nédico e, se julgâda aÉ4 ÍsrssumiÉ o e:arcício do cargo.

Puógralo 3' - No caso de abofto, ateoado por médco oficial ou FÍiculaÍ, a seÍvidora t€É
dircito a 30 (trim) die< de licença Fra repogso-

PorrsraÍo l" - À servidora gestanfe, órante o período de gravitirz, e exclusirzmenrc por
Íecomendação do órgão oficial e inçção nédica do Município, é assegurado o desempenho & ftnções
comFtílEis com a $a capcidade laborairz, sem prejuízo de seu vencim€nto e demais tantaggns.

Art l30o - Para amanentaÍ o próprio filho, até a idade de 6 (seis) m€ses, a servidora tactante tená
diÍeito, órrànte ajonEda de trahlho, a 2 (dois) descansos" & meia hora cada.

Art l31o - A servidora qrc adotar ou obtiveÍ guaÍda júicial & criança com aÉ 15 (quinze) dias
dc nascimento tení direito a ücença renrmerada dÊ 120 (ce o e vinte) dias, paÍa ajuíamento do adotado ao
novo lar.
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Puágralo único - A, F.rtjtr b 15" (décino quinto) dia de oasciDenlo, a licença será concedida na
seguinte proporÉo:

a) Do 16' (écimo soío) dia ô nâscimento ate o 120" (centésimo úgésimo) , m
(novenla) dias de licença;

b) Acitna de 120 (cenio e ünte) diâ( do nascimento até o limite m:iximo de 5 (cinco) anos,
30 (trina) dias de licença.

SEÇÃO rv

D, Lic.trçr PlaeÍridrdc

Art. 1329 - A licença patemi.+"dÊ será codida ao seÍvidoÍ pelo paÍto & §ra esposâ 61t
corynheira para fim de lhe dar assisGnci4 d,[ante o período de 5 (cinco) dias consecrüvos, a contaÍ do
nascimenfo do filho.

SEÇÃO V

Dr Liccnçr por Motivo dc I»ocnça em pessm dr Femflie

\-- Arr lilto - O servidor podeá obter licença por ffiivo & doença e ónjuge or compnheiÍo,
pais. filh e ênlêa'&rs, m€dtiante compra$o nédica, d€sde $E fove ser indirynúvel a sua assis6ncia
pessl e que eía nib po&rá seÍ pÍEíada simultan€ament€ com o exercicio do cargo.

Porágralo 1' - A compror@o da necessidade & acornÍrânh,Ínento do doente pelo servidor será
feila úavê da assistência social do Municfiúo.

ParágroÍo 2" - A licença será conc€did4 oom vetrcimento e vantagens de caráteÍ peÍmarcnte até
6 (seis) m€ses5 oon§€ctttivos or trlb, m peÍÍodo & I (um) ano, a contaÍ & seu início; exc€fudo €sse fazo,
a licença será com 2:/3 (dois teÍços) ô vencirnento e rrantagens de caráteÍ permanente até 12 (doze) mes€s,
qun& cessa o direiO a este tipo & licen{4 pla nresne causa.

PrrisroÍ" .i' - Nilo se considÊra assisÍência pess@I ao doente a r€pÍ€sedaÉo, pelo serviôr, dos
serts iÍeÍesses eooúmicos qr cornerciâis.

sEÇÃo vr

Ilr Lice4e prre o Scniç.o Milíer

Art 13.úo - Ao servidor que foÍ oÍvocado lEÍa o serviço militaÍ úrigatório ou paÍa orllo6
encargos de segurança nrciorat sení corcedida licença com rencioento e vaÍtagens de carát€Í
salvo se oÉaÍ pela ÍemueraSo ô serviço militar.

PafligaÍo 1" - A Iicença será concedida à visa do da'rlme o que @mfote a incorpora@.

P*,íSr"Ío 2' - Conclúdo o servigo militar, o servidor terá o pÍazo &,lO (dez) dias p6ra ÍeasermiÍ
o exercício do cargo, findo o qual os áie< de ausência serão considerados como de frltâs injustiEcadas.

SEÇÃO uI
De Lkcnçe p.n Corcorrcr e Crrgo Elcúivo
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ArL 135o - O servidor tefti dkeito à ücença remuneÍada a paÍtiÍ ü ÍegisÍo de sua candidatura e
até o dia segurnte ao da elei$o, para a promoção de sua campnha a mândaúo eletivo, na forma da legisla$o
eleiloml" sem pÍejuím da percepSo do sql vencim€núo e das vantagens de caÉteÍ permanenle.

Paragalo único - PaÍa a obtenÉo da licença a que se refeÍe este aÍtigo é súciente a
aprcsentaio da certidão do rcgistro da candidâüra, fornecido pelo cartório eleitoral.

SEÇÃO X

Da Licrnçe PÉmio por AÀeidridrdc

sEÇÃo uII

Dt Licençr pen o Ile*npenho dc Mrrdúo ClrrdÍ.

Art 1360 - É asseguado a servidor o diÍeito & liceng pra o desenpenho de mandato em
cod€deração, federaÉo, associaÉo & classe de âmtito nâcional (xI sitrdi€alo Í€presetrlativo da categoria
sem pejuízo de seu yercimetrto e das vaúagers & caráteÍ perDarcme.

Puógralo ,1" - Ao ctpnte de cargo em comissão ou erscente de firnÉo de onfiança úo se
co#rá a licença & que trata esle aÍtigo.

ParágraÍo - As entidades referidas no .caprt. rhse artigo rcrão que ÍEfEsentar,
exclusivamente. servidores píblicos.

P*rr4r"lo J" - A licença terá ôra@ igual à do mendaro, pq!ryfo seÍ pÍorogada no caso dc
reelei@.

sEÇÃo x
De Licençe prm TrÍrÍ de htcÍ€i!€' prÍicuhÍer

Art l37o - A criÉÍio da âÍtmini<üTâo, podeÉ ser concedida ao seÍvi&Í €íáyel licença Fra
tÍatar de int€Íesses prticulares, sem Íemuerado, pelo prazo de ate 2 (dois) anc consecutivos, nib se
comFtando o tempo ê licença pra nenhum deito.

I' - Nib será concedida ücença pra tratar de i eÍ€ss€s patortales <|''ânó tâl
concessiio implicar em Í€p6iÉo de seÍvidoÍ, seja a que dnrlo for.

PofligraÍo 2" - O servidor aguanlará em exercício a conc€ssão da licença.

P*,igraÍo 3o - Nitro se @ncederá nova licença ant€s de fuÍridm 2 (dois) ams do térmim da
antaior, seja qual for o período & conc€ssão inicial.

Parágrafo l' - A licença previsa Í€ste aÍigo não será concedida ao servidoÍ nom€ado, antes de
ompláâr 2 (dois) an6 de ercrçício, nem m servidor que eseja rtspon hndo a pfirc€sso adminisrtivo ou
que esleja ohigado à &volução or indeniza@ aos cofrEs priblicos, a qualqrrr título.

AÍ. f :Ito - A [cença @erá ser interroqrida, a qualqueÍ teryo, a p€dido do servidor, na hipúese
pÍevista no trnáBrafo 2' do aÍtigo I lE" êsa t ei, ou pela Mminisu'a@, nos casos de calamindade prbüc4
comoÉo inlerna ou suÍlo epiêmico.
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ArL l39" - Após cada quin$Énio de efetivo e)GÍcício no serviço piülico, contados nâ foma do
artigo 146" &§a tÉi, o servidor hrá jus a 3 (É) m€s€s & licençaar€mio como inceúivo à assi&ida&,
com dineito à perc€pção & s(xl vetrcimento e l2ntagens & caráter peÍmanente

P*áSr"Ío ,l' - Nito se concedeÉ ücenç prêmio por assifuidade se o servidor hornrr, em cada
quinqüênio:

I - sofrido pena de prisão, mediante sentença judicial;

tr - ahsado por ücença.

P*,i4roÍ" 2' - Sâo Í€ssalvadc do dispodo no inciso II, do pnigrafo anterior, as licenças fêmio
poÍ assióridade; lEra tÍatamento & sa''"1" or acidente em sewiço; à g€stante, l.rtante e adotante;
pternidaê; por motivo de dença em pessoa da femíliâ, quando rcmunerada; paÍa conoorTeÍ a caÍgo eletivo
e t,ara Geryenho de mardao classiíâ, orlx afrsameatos, à excessão da licença prêmio por assiôddade,
$§penderâo a contagem do tempo pra o peÍíodo aquisiüvo.

PoúgtoÍo 3o - Âs faltas injustiEcadas ao seÍvi9o, bem como as decorrcntes & penafiúdes
disciplinares & suspensão, raardarão a ooncessão <h licença prvisfa neste aÍtigo, na pr@Ísáo de l0 (du)
dias Fra t.+l- frlta.

P*,rSr"Í" lo - O gozo da licença fêmio por assiôida& ficaní cordiciorada à convcniência do
serviço, daren&, ertretatrlo, ser concedida em um perío& márimo & lE (&oito) m€s€s, a contaÍ da
aqui§çâo do dircito.

Par,r4raÍo 5' - O núrnero & servidores em gozo simútâneo de licença pêmio por assióridade
não Í[deftí ser srryerior a l/3 (um tcrço) da lotado da respectira unidade administrativa do óÍgão ou
entidade.

ArL 1400 - O servidor qw não desejar gozar do beneficio da Iicença prêmio por assiúridade, teá
direio ao cômpto em dúío do tempo da ticença, pÍa €feilo de aposentaôria.

cÂPÍru,o vr

IIOS AI'ASTâ.1,ÍDNTOS

SEÇÃO I

Do Af,rlenato pm Ercrcício dc Mrndúo Eletivo

AnL l4lo - Ao servidor invesido em mandao elairo se apllicm as seguines disp6içõ€s:

I - Em se trdan& & mandato fekal ot €Saóral, ficará úíâô ô caÍgo;

II - investido no madato & PÍefeito, será úsilado do cargq e lhe será Êorltado @aÍ pela süa
re, unemÉo;

III - iw€sti& no úanddo de verea&r:

a) havedo co,ryatiulidae de MÍi6! per€eberá as rzntagems ê seu cargo, sem prejuízo
da rcmun€ràção ô caÍgo el€Íiro;
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b) nib havendo comFttilida& & horáÍiq seÉ aftgado do cargo, e lhe seá frorlÍaô
oÉaÍ poÍ sJa rcmueraçâo,

Parágrafo 1" - En qualquer caso que exija o 'fa(t4rÍrento para o e'ercicio & nandafo el€tivq o
tcry de seÍviço será conta& Fra todos 06 deitoÉ5 €'(oÉÍo IEra prom@o pr mcrecimento.

ParágaÍ" 2' - O servi&r investido em mandao elctivo é inemwível en$unto úrraÍ o seu
matdato.

Parágrafo 3" - No caso de afastamento do cargo, o servidor contrihrirá pra a seguridade smial
oomo se eE qÉrcício esivesse.

SEÇÃO N

Do AÍrílmeúao prrr E!tudo Fon do Município

ArL 1420 - Foderá ser permili{s 6 etucqnrenro fo seÍvidor ;ara a Í€alização de esurdos em ollras
localida& pelo przo & dois anos, pronog&el poÍ igual peÍiodo, a criterio da adninistredo.

Porógrafo 1o - A a,úoÍiz# FÍa o afrstam€nto de qlle tÍala ese aÍtigo é da competência &
Chefe do Poder Exeçutivo.

Parógrofo 2o - O afasramento de que tÍatâ €ste artigo ó seÉ permitido quando o pognma de
€úldos foÍ de inteÍesse para o MunicÍpio.

Parágralo 3" - Ao servidor beneficia& pelo disposto ne$e anigq nâo será deferida a el<onera$o
olt ücença Fra traar e iil€resse FÍiculaÍ antes & dÊcoÍÍido período igrul ao do "frc"'nenro, ÍEssahrdda a
hiúese de deferimento m€diante o ÍessarcimÊnio da @esa havida com o afastamenro, auahzetu
mneülriame e-

Poágralo 4" - O s€ÍvidoÍ afâsaab IEra esüdo or qerfeiçemeno tená todos 6 diÍeitos e
vaúrgens do cargo, ficando obÍigae a prEstaÍ seÍviços m mrmicfiio por t€Epo, no mlnimo, igrul ao
período & dasUmento.

Parágrafo 5' - O servidor, ao rcassumir o qrÍgo, ficará üigado a apresentar relaório das
atividades desemrokidas em frn@ dos estudos realiza&s, acompúado de comprqvaÍte de FÍticipação ou
ceÍtificado de habilitação, se for o caso.

Parágralo ó" - O servidor deverá manifestar plena concordrância com as condições estabelecidas
quando da concessão ô afrsúanenlo FÍa estrdo, assinando termo & comfomisso, em caÉrer iÍÍtrvogável e
iÍÍeEatárEl.

ParágraÍo Zo - No caso de a&sameno, & servidor, a pedido, ant€s & crrmfir o p-azo quc
&erminar o prágrafo ry, eíe Íessarcirá ao Municíflo em moeda coÍÍente o tenpo a ornprir, acrescido de
l00e/o (cem poÍ cento).

CAPÍTULO Vtr

TDAS CONCES§ÔES

Ârt l43o - S€n qrralqu€Í pÍEjuízo, @É o servidor se ausentar do servigo:
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I - por um dia pra &a@ de sangE, pra agesenta@ obrigaória em óreâo militaÍ, e Fra
se alistar como eleitoc

II - por dois dias, em cada 12 (d@e) meses & trabalho;

IX - por alé 7 (sete) .liâ< conseqÍivG, em rdo ê:

a) çasrmento:

b) frlecimento do cônjuF, compnheiro, IEis, madÍasta ou padÍasto, flbc ou e eados,
menores sú su guar& qr tulela de imãos.

CAPÍTUIO V[

DO TEMPiO DE SERVIÇO

Ara. 1440 - E contado Fra todos os efeitos o terryo de sewiço puuico pÍEsado à aórinistração

V dirg4 à atÍaÍquia e ràs frmdações prirHicas do Município & BarÍeirâs, des& que remrnerado.

ArL l45o - A atrm$o ô t€mpo de serviço será feita em áiee, convertidos em anos, à razlb de
365 (ftzentos e sessenE e cinco) diec por ano.

Panigra{o úrrico - S€Íão computrdos os dias de efetivo exeÍcício à üsta & ÍegiíÍos póprioc que
comfovem a ft€$Éncia do servidoÍ.

ArL 1460 - Além das ausências ao seÍviço pÍsvistas no aÍtigo 143'desta ki, são consi&radas
como de ef€Íivo elarcício, saho nos cas(x exfEssamente defini&s em lei especifica os afrstamento6 em
virtude de:

I - féÍiâs;

II - juÍi e ffic serviços úÍigdoÍic poÍ. lei;

m - <heryenho & rnendaro eletivo feíLral, €saóIal or municipa! e,aeto Fa poglrssões
horizofal e wrtical;

IV - licença FÍa o seÍviço militar,

V - licença Pêmio !DÍ q.sióidr.re;

VI - licEnça à gÊstânte, lrtante e à admna;

VII - ticeryâ-mtdddade;

VItr - licença Fra fatamenlo & saride qI por acifue em serviço;

D( - lic€nça para o &emph & mandao §lâssisr., oíctlo pra gogr€ssões hoÍizmtal e
vqticat

X - licença para concorrer a cargo eletivo;
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)fl - Fíici@o em fograma de úeinanento ÍegulaÍmente iÍsitrido, inclusive em programa
de forma@ iriciâl que se consti[ti em sêgutrda etaF do conc-uÍso prblico, bem como em caso de
aperfeiçoamento e especializaf,o, &sde que sêja de interesse do serviço pÍrblico e vinculado ao e ncício ô
cargo, quando &idamente arÍtorizado o 4fâúqínenÍô;

)üI - FÍicipÉo em orng€sstx ou em oúrcs certan€s cdturais, tecnicc e científicogqrundo
autorizaô o ahstamento;

)gII - inter€gno entÍe a exoneraÉo de um €Ígo, dispensa oü Íescisão de contraro com órgâo
pútilico do Municífio e o oreÍcício em oulÍo cargo (úlico municipal, quando se conscitril ft rries fi6 [16is;

)(IV - afrstameltto pÍ€ventivo, se imcetrtado ao fi.oal;

XV - fisâo poÍ o«bm jüdicial, quane üer a ser considerado ircnte;

XVI - üc€nça por motivo de doença em pessoa da fâmíli4 no periodo em qrrc for remunerada,

Puigrafo rinico - Nas hiÉt€ses &s âfâú^ÍEnÍít6 indicados ms incisos VI, Vtr, VIn, IX e X
dese aíigo, será obeenado o disposto no prágrafo 2. do aÍtigo l39o destâ Lei.

At't- l47o - O t€mpo & serviço prblico f*ral, €staúIal olr mNniciFl seni comFlta&
integnlmente para os efeitos ê apossnr&Íia e de disponibilida&.

AnL t4t9 - Será contado, para finq de peÍc€eção do adicional poÍ tempo & serviço e gozo &.
ficença prênio, o tempo de serviço pÍEíado a órgâ6 or entidades da artminigração dire4 atárquica e
fundacional & Municípo.

AÉ l49o - Será contaô apenas Fra efeito de T6€nta&ria e disponibilidade:

I - o período & licença por motivo ê dÉÍça em fEssoa da fârnílir, m peÍíodo em qrrc for
remunerada;

II - o tempo de serviço prestâdo a h$ituiÉo & canáteÍ priyado que tirer sido trandormada em
entida& ou óÍgllo do serviço pirbtico & Municfio;

UI - o afrstamenlo poÍ aposentadoria ou disponibilidade;

IV - o período & cessão do seÍvidoÍ Fra o exercício de cargo em oomissão tru funçâo de
confia4a na adminigra@ Éblica da Uniib, Disüito Fe&Íal, fu Territorios, fu Estâdos ou ôs
Municfios.

Parágrafo único - Será ooryrtado e)clusivamente paÍa apos€ntadoria o tempo de serviço pÍeslado
pelo servidoÍ em atividade privada, suhetida ao regime previdencifuio federal.

Art líP - É vedada a contagem qrmulatit? do tempo de serviço presa&, simuftan€amente, em
&is or mais cargc, firn$€s ot empregos da União, dos Esado6, do Distrito FedÊral, fu T€ÍÍitoÍios, dos
Municífios e à sus autâÍquias e fiJndações triblicas.

CAPiTULO X

DO DIREITO DE PETIÇÃO
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ArL l5to - Ao servidor pirblico é âcs(rgura.lô o diÍeito &:

I - requerea pra ffiesa & direio or & interesse legítimo;

II - ÍepÍes€ntaÍ conrra ah$o ou desvio de poder e Fra f€sen"r o princfio da legalida&,
noÍalidaê FHicida& e irysmlidade fu alos adminiqativo,s;

III - pediÍ Í€consideÍa@ de ato orr &cisão;

IV - recorrer a irsáncia sr4eÍioÍ contra dEcisões de sra chefia

ParágraÍo úzico - O sindicalo tem legiümidade poÍa Í€queÍeÍ, Í€,g€sentaÍ, pedir ronsideração
ou ÍEcoÍIer dê &ci§õ€s, pra tresa dos difeito6 e interesses coletivos or itrdiviúBis da cdegoria de
seÍvidoÍ€s que Í€pÍesenta.

Ara. l52o - O rcquerimeno será dirigido à auloÍidade compet€nte pra decidiÍ, em razib da
maÉri4 e por intermédio @uela a qre o serviôr estiver imediaamente $bodinâ&.

Art l1ro - A ÍepÍesentaÉo sení obÍigatoriamente ry€1fu pela autoridade srryerior àqrrfa
contra a $tal é inreÍpo6ta.

Art l54o - O pedido de será diÍigido à auroÍidade qrrc horver eryedido o alo ou
poferi& a primeira &cisão, nib fdên& ser Íelxrvado.

Parágrafo único - É e tS (quiEe) dias contafu a prtiÍ da ciência do ato olr da decisão, o pazo
pra apresent@ de @i<lo de rcconsien@.

AÍü 1550 - O ÍeqrErimento ou o pedido & reconsi&raÉo deve seÍ dÊrychado no przo de 5
(cinco) aiec s dbcidido deffio e 30 (hinta) diâs.

ArL 1560 - Cabe ÍeerÍso.

I - & indeferimeno do pdido de rcconsidera€o;

II - das &cisõ€s sóÍe c ÍecuÍsG sJcessi]ãm€nte interpo§los.

PuágtoÍo I" - O rcorno é dirigiô à aúori&de i'Í€rrií-mente sryerior ràqela qrre tiveÍ opedido
o ato ou fofeÍido a decisib ÍecoÍrida e, $cessilEm€nte em escala asccnefte, às Ílêmeis aulorida&s,
consi&rado o Prdeito ÀÂmicipl or o Presideúe da Cllnara Municipt conforme o caso, como iníância
final.

PoáSraÍo 2" - O recurso seÉ encaminhado aüzvés da aúoÍida& recorrida, $Ie poderá
rcconsifuar a &isão; no caso & a manÍeÍ, eEminhÂÍá o Í€cIÍso à aÍoÍidade sfrioÍ.

Parága|o 3' - É e 30 (trinta;,rias 6 r"ro para inrerposi@ «to rccuÍso, a contaÍ da publicação
or ciênci4 pelo interessaô, da decisilo rccorida.

Parágralo 4" - O Í€c.lll§o será &idido no prazo de 30 (trinta) dias dÊ sua interpociÉo.

Ara. l57o - O pedido de reconsideraÉo ou o roctrso @rá ser recdido com efeito suspemivo, a
juízo da autoridade recorrida, em derycho fiDdarnertado.

PaúgraÍo único - Em caso de povimento do pedido de reconsideração ou do ÍEcüso, c efeitos da
dÊcisão Íeú@giÍão à data do aro or &ci$ inrlelada.
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ArL lsEP - O diÍeito & pleitear na esf€Í'â a&ninigrativa pÍ€scÍsl/e:

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão, cassação de apooentadoria ou
disponibili«hde, ou, aos que afetem inrcresse ptrimonial e créditos Íes tant€s das dações <b trabalho;

II - em 2 (dois) anos" quanto a6 cÍéditos re$ltrnt€s das rclaÉes & tÍabolho, contadm da data
da exoner@ ou &missão;

III - em 120 (cento e ünte) dias nos demais caso§, salvo quando outro prrazo for ftrado em tei;

AÍt 1590 - O frazo de FscriÉo será contado da data da publicaçâo oficial & ato iryrgtrado ou
da data da cifucia pelo interessado, com prwalência da que primeiro mrrer.

Parágrafo /' - O pedido e Í€consi&ra$o e o recüÍso, quan& cúiveis, §rspen&m a FEscÍiÉo.

Parógrafo 2" - Suspensa a prescrição, o prazo rccomeçará a corrcÍ pelo resta[te do prazo original,
no dia em que cessar a $spensão.

ArL l6{P - A pÍescriÉo é de ordem pÍ'blica, nâo po&n& ser rct*ada poÍ nenhuma auloÍidade.

ArL 1610 - O ingresso en juízo nib &termina a srspensão, na insrárcia aíhi'ristrati!-4 do pleito
foÍmulado pelo servidor, salvo se â(dm o ÍeÉDmendaÍ a Prwuradoria Geral do Município ou órgão
equivalente.

Arr 1620 - Para o elcÍcício & diÍ€ito de petiÉo é asseguraOo ao servidor üsta do pÍocesso
âílmini$rtiro ou &cünento, na unida& qÍtm;'rigÍati 

.

Parágralo único - /rro a&ogae do seÍvidoÍ é hcultada üsta do pocesso, nos r€rmos da legislaçâo
fedenl.

Art. 1630 - A adninisrrafro p* ÍeveÍ s€us atrls, devendo os anulff, a qualquer tempo, quando
ei!"ô6 de ilegalidádê.

Ara. 1640 - Sib htais e iryrorrogáveis os praz6 ctabelecidos Í€$e c4ínrlo, salvo ffiivo &
força maior, &idamenrc jusificado e porado.

TÍTT'IÍ) ry

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DOS DDVERES

ArL 1650 - Além & oreÍcício das arrihri$es do cargo, sâo &yeÍ€s do s€Ívidor púrblico:

I - lealda& às instiüiÉ€s constiürionais e âÍlminis?rivrs a que seÍvii

tr - obseÍvâDcia das mÍmas legais e Í(gúamentârEs;

Itr - omprinenO das oÍ&ns §peÍiorEs, excúo çando manifesamenrc ilegis;
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IV - atendimeno com pÍEí€za e coÍÍEÉo:

a) ao público em geral, pesiando as inform@ Í€queÍidas, rcssahmdas as pOegidas por
siglo;

b) à o@iÉo de certidâo rcqrcrida pra a ddesa de dircito e esclarecimenO de sitruções;

c) à Í€quisiÉ€s trra a ffi€sa da Famda Fública

V - laar o conhecimto da aúoÍida& §peÍioÍ as iregutari,u& & qrc tiveÍ ciêrcia em
raâo & cargo;

VI - zelar pela economia e consenrafro do patrimônio piblico que lhc for confa&;

VII - manter condma compdvel com a moralidade errministztirra;

VItr - ser assión e ponoal m serviço;

D( - tratar com urbddade as F@s;

X - provi&rciaÍ FrÀ $re €Éleja sempÍ€ em odem, no assertamento frncionat, a sru declaraÉo

\, {6 familia;

)« - Í€fesentâr contra ilegalidade, omissão ou ahrso de poder.

Panígralo único - A ttgcsen Éo <te qrr trara o inciso )O dese artigo sr:í emminhada peta via
hierárquica e afeciada pela autoÍidade sperior àqrrcla contra a qul é formlaê sndo assegurado m
rpeseranó a@a tresa

cAPftuLO tr

DAS PROIBIÇÔES

ArL 1660 - Ao servidor prblico é poibido:

I - se aus€maÍ do seÍviço ôIrânfe o oqledi€nle5 sern prÉvia autorizaçâo;

II - ÍetiraÍ, sem pévia anuência da aumrida& competente, por escrito, qualquer dÉrlmento ou
újao&rcpaniÉo;

III - recusar fé a documenos prblicos;

IV - opor Íesistenciâ injustificada rc andarrento de &ctmeno e fEesso ê execudo &
sewiço;

V - se rcferir e nodo @rcciativo or desreipeitoso às aúorida& e dc da âÍlrnini.ürdo
prblic4 em informaÉes, parcceÍ ou despcho, sendo admitid4 poén1 a crítica sob o ponro de üsta
dorrinário ou da organização & serviço, em trahlho assinado;

VI - cometeÍ a oúo servidor atrihrições estramhas às do cargo que ocuF, errceto em sihrações
de emergência e transitórias;

VII - ohigar ortro serviôÍ a se filiaÍ à assei@ gofssional or sindical ou a FÍtido político;



VIII - mantÊr sô sra chefa inediaa, ónjuge, conpnheiÍo or FÍe e are o seguodo grau
ciül;

D( - se valer do cargo pam lograr foveito pessoal ou dÊ outÍem;

X - prticipr de geÉncia orr admidstra{ão de empesa piurh, & sociedade ciül ou ercrcer
comércio, e nessa qualidade, transrioÍaÍ com o Municftúo;

)(I - ahraÍ, oomo pÍoorradoÍ ou intennediiirio, junlo a reprti@es piblicas, salvo quando se
tÍataÍ de beffficios pre,vi<tenciáric ou essisenciais & prente até o segunô grarl e de cônjuge or
companheiro;

)«I - Íec€beÍ propin4 comissão, feseÍte ort la agem de qualquer espécie, em Íazão de suas
atrihrições;

)(III - pràticaÍ u$rÀ sob qualquer & slas forrus;

)(IV - focedeÍ de foÍmâ GidiÉ;

XV - cometer a pessoa estranha à rcprtiÉo, fora dos casos p,revistos em lei, o desemÍenho de
encargo que seja da $a competêrcia ou de seu srbordinarto;

XVI - utilizaÍ p€ssoal ou recuÍsos materiais da Íeprtição em serviços ou atividades píiculares;

XVII - ocrcer Tuisquer ativi.t^,te< que sejam inconptíveis com o oancício do cargo or
firnÉo e com o horário de rahlho.

CAPITULO M

DA ACUMUL\ÇÂO

Aft 167o - Ressahados os casos Fwistos na Constitui@o Federal, é rredada a acurnulação
ÍemuneÍada de caÍg,os, empregos ou fr@ pÍrblicas.

Poágralo ,o - A píoftição de urmu.lar se e*en& a caÍgqi, empÍegos e frmções em autaÍquias,
fundações pÍülicas, empresas prblicas e socieda&s de economia mista da Unillo, do Distrito F€&Íal, dos
Estado6, dos TerÍitórim e &s Municípioe.

Parágrato 2' - A aclmuiação de cargos, ainda que lícit4 fica condicionada à comprovaçáo da
conptibilia"de de hoários.

Arü f6E9 - O servidor que acumulaÍ licitamente dois cargos de carrcir+ quando investiô em
cargo de gwimeno em oomissib, ficará afrgado ê anbos os caÍgos efcivos, a mnc que um deles
apresente em relação ao cargo comissionado o Íequisito de corytüilida& de honíric, hiÉt€se em que se

manterá afasado apenas & um cargo efaivo.

Art 1690 - Verificaê em processo a&ninisuarivo, a aqrmulaÉo proibida, e prorada a boa fé, o
rrvidor oflaú por um dos cargos, erryegos ou fimçõ€s.

Ponigralo 1" - Prolzda a má-fé, o servidor perdení os caÍgos, emfegros ou funções que yenba

exeÍcetrdo e Í€siurirá aoo cúes publim o que tiver percetido ind*idamenf.
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Puágrafo 2" - Na hipótese & prágrdo anterior, e sendo uD dm cargos" entsegos or fiúções
o(eÍcido em qúÍo óÍgib ou entidade, fora do ámbito ô MunicíÍrio, a demiss,ilo seÉ comunicada ao órgâo ou
entida& pra as prwiências necessárias.

CÁPÍTULO ry

DAS RESPONSABILIDN)ES

Arü 17(P - O seÍvidoÍ ÉHico rcWnde ciül" penal e adminisfratiramente pelo exeÍcício iÍÍEgulaÍ
& süas úl:buiçô€s.

ÂÍt l71o - A rcsponsatúlidade çivil decoÍÍe & ato omissivo oll comissivq &loso or cdposo, grr
reolte em gejuízo à ftzeda prblica inclusive arnarçias or funda@ prHicas ot a terceiros.

Parágrafo ," - 4;n6sni"@ de pejuízo causado à frzenda pÍHica, inclusie autarquias ou
frmdações piblicas, salvo no caso de dolo ot falta greve, po&rá seÍ feita nâ forma prevista no parágnfo
único do artigo 67 desta LÊi.

Parágrafo 2" - Efr se lratanô de daro causado a teÍseiÍ6, rcsponderá o seÍvi&r ÍErant€ a
Fazenda Púlica, inclusive Ararquias e Fundações RirblicaS em @ rcgÍEssila.

Parágralo 3" - A obrigado e reprar o dano se esrende aG src*sor€s & seÍvidoÍ e contÍa eles
será o(eolada aré o limite do valoÍ da herança Íecstida.

lrfi- l72o - A rEsponsabilidade penal abrange os crim€s e contraverções imptaíbs ao servidor,
nessa qualidade.

ArL l73o - A rcsponsabilidade arlminisüatilz rc§tlta de afo omissivo ou comissivo p.aticado no
&empenho & cargo ou firyão.

Ârt l74o - As saÉ civis, penais e discipliuÍ€s poffio se actmular, senô umas e ooúras
in@n&nfes enue si.

Ârt 1750 - A ahoM@ criminal so afrsa a responsat lidade civil m adminisrrairz do servi&r
se corcluir pela inexMncia do fato ou lhe negaÍ auloÍia-

CÂPÍI'IJIO V

I'A§ PENALID/IDES

Att- 1760 - São pas üsciflioares:

I - dvertência;

n - sryeúão;

m - denisdo;

rv - cass@ & dispooitúlida& orr de apo§€ntadoÍia;

V - &íioiflo & caÍgo€,mmissão qr frItrÉo &coffiarya
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Lta l77o - Na @i@o das penalidades serib consideradas a naturcza e a gravidade da infi-ôdo
cometida, os danos que êla poviaem ga o serviço Éblico, as circrn*âncias agÍMântes 0I aÍe tafl€s e
os antecedentes funcionais do seÍvidoÍ.

Art lTto - A advenência sená aplicada, poÍ escÍilo, nos casos de üolação de foihiÉo coníante
dos incisc I a VItr do aÍtigo 166' ea Lei, de inúervância & deveÍ funcional pÍEvislo em lei,
rwularDento olr troÍna irterna, e no6 de desobediência a oÍ&m sperioÍ, errceto quanô manifesamente
ilegat $rc não jusrifiqrre iryosiÉo de penali&de mais g12yg.

Aú 1790 - A $spensão será aplicada em caso de reincidência específica das àltas prnidas com
advfiência e em câso de üolaÉo das demais poibições que niio tipifquem infração srjeita a pena de
demissilo, não @ndo exceder <le 90 (noventa) ,tias.

P-áSraío - Será prnie com $spensão & 15 (quire) dias, o servidor que,
injustmcaaanente, se rcc'usaÍ a seÍ $hetido a inspoÉo médica determinada pela autorida& oompetente,
cessando os efeitm da penalida& unu vez orryÍida a det€mimção.

Parágrafo 2" - Quando hower corveniência pra o servi@, a penalidade de suspensão poderá ser
conveÍtida em multâ, na hase de 50elo (cinquenta poÍ cento) por dia da Íemutr€rado, ficando o servidor
obÍieado a permaneceÍ em serviço.

Puágrofo 3' - O servidor suspenso perM tod6 6 diÍeitos e vantagens decorrentes do e:rercício
do cargo, exceto o salário-hmilia.

ArL lt(P - As peulidades de advertência e de suspensão terão seus registros canceladoo apos o
deorso de 3 (tr€s) e 5 (cinco) anos de efetivo exerclcio, Íeqecti%nente, se o servidor não howo, nesse
peíodo, gaücado nwa infraÉo disciplinar.

Parágrafo único - O arl(r,larento da penaüa.de não $Ítirá efcitos rcúoativos para aÚleriçâo de
quaisquer dircitos or vartagens.

Ari. ltlo - A demissão sení aplicada ao seÍvidor n6 seguintes casos:

I - crine cqnga a âítÍninisfração piblica;

de orlrem:

tr - abnfuo & cargo;

Itr - inrssirlridede hditral;

IV - iryotidade arhinistratirz;

V - incontinência pública e conórta escaldalGa, na rWrtiÉo;

VI - insüodina$o gravr cn sÉÍviço:

VII - ofe$a ffsica, r seÍviço, a servi&r or a prtictlar, salvo em legítirne ddesa prúgia or

VItr - reld@ de segÍ€e qryiado €m Íazão & caÍgo;

D( - lesão am coftes pÉblicc e dilailaf,o e pmintoio pútlico lmiciFl;

X - com4ção;

XI - actmutação ilegat & cargoq ery€gos or firnções prHicas, qr-n& coryÍoyada má fé;
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)OI - tÍaDsgr€ssão a qualquer fu itrciso6 D( )fl, XV, e XVII do aÍigo 166', & l€i.

Arr 1t29 - A &missão, rxxs casos fu incis tV, D( e X do artigo anrrior, irylicará na
indisponibiliede doc bens e no rçsarcimento o erário Éblico, scm pejuizo da @ penal cabível.

Arí 1t3e - Configura ah"ndono & cargo a ausência intemcional do servidor m servirp, por mais
de 30 (trinta) dias conseotivos.

ArL 1t4o - É eaenOiao por inassiarida& hditral a frlta ao serviço, sem causa justificada, por 60
(sessenta) Ílie§, irteÍpoladamenfe, &rame o período de 12 (d@) m€s€s.

AÍt lfrto - O do de irysiÉo & pmlida& nencionará semge o fundameto legal e a ,-',sa da
sanção discipliuÍ.

Parágralo único - A demissão será aplicada com a nola 'a tem do serviço pi'blioo', E^ndo
hrlenE da transgÍessão & $talqueÍ do6 incisG I, IV, D( e X do artigo ltlo, ot quando hrveÍ
circtnsância agravante fwisa no aÍtigo lt9o desta IJi.

ArL lt6o - Será cassada a disponitfli&ê or ryecaadoria ô serviôr que honrcr fdkuô, na
atividade, frlta prnivel çqm s dÊmis.itro, <lrr $re tro prúl lWAl, db entse em oarclcio do cargo em qrc

\- t€nhe Í€v€Ítió ot sib 4loveitaô, uma vaz prona&, em processo disciplim, a iExis[ência & motivo
JU§O.

AÉ lATo - Será destiuiô o crpate de caÍgo em oomissâo ou função de confança çe gaique
iúação disciÍÍiner pnÍvel com srrynsão or demissão.

At lgfg - A demissão ircorytibiliu o ex-servidoÍ FÍa rxrva irvEstióra em cargo Éülico,
d€ÍEntbne das cimmsfucias úenuaúÊs q! agraraúlrs! pelo pertodo &:

I - 5 (citrm) a l0 (&) anm, quando for qualificaô;

tr - 2 (&is) a 4 (Srúo) anm, qanó for si@es.

ArL IAP - Sâo circrnstâncias agravantes da rena:

I - a frmÊdirado;

tr - a reincidência;

m - o cotrlüo;

IV - a continua{ão;

V - o codimento ô ilícito:

a) mediante dissiml@ ou ortro Í€çüÍso que dific'ulte o processo disciplina4

b) con ahrso de aúoridade;

c) ólÍante o cltmrrimento da petra;

d) em Éblico.

Art. 19(P - São circtngâncias at€nuanfts da pena:
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I - tenha sido mininu a coopeÍa@ do seÍyiôr no cometimenlo <b infração;

U- tenhâ o seÍviôÍ:

a) pÍEurado, espontaneanrcnte, e cDm eíciênci4 logo apc o cometimento da inft-ado, t€Í
wita& orr minora& as consequêrcias ou teÍ, anles do julgamento, rWra& o dano civil;

b) cometido a infi'ação sob c@ção & sperior hienárquico a quem não tenha podiô
resisir, or sob influência & emoÉo üolenta, trov@da poÍ aro injusro & teÍseiÍ6;

c) confessado espontan€:une € a autroria da inftaSo iporada orr iqrada a olreq,

O mri. & 5 (cinco) aÍos & serviço com bom co4ortamento, aí€s & irfrado.

Art l9lo - As prus disciplinaÍes seÍão eplicadas:

I - pclo PÍdeito Municipl, pelo Presidenle da ClimâÍa Municipl e pelo dirigente sperior de
autarquia ou funda$o prHica, quando se tratar de &missão de servidor, vincrlado ao rcspectivo poêr or
mtidade;

II - pelo secÍeláÍio municiFl ot au3orida& equirzlenfe, quando se trarâÍ de sspensão superior

\, a 30 (trinta) rlies;

III - pelo chefe da reprti@ e outras autorida&s, na forma doo rcspectivos regimenms ou
ÍEgulamento,s! nos caso§ & aÁcnêrcia or de sspensão de até 30 (trirta) dias;

IV - pela auloridadÊ que hower feio a nomea$o ou <ksigra@, quan& se ft aÍ de deÍtrissão
de cargo en comisdo ou etituiçâo de Âu$o de confiança;

V - pela autori&& oompet€úe Fra nomeaÍ ou aposfitar, quando se MaÍ de cassação de
aposentaôú or & disponibiliede.

Arü l92o - A a@ disciplirw prescÍwerá:

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações pníreis com denissão, cassado & aposentâdoria ou
de disponiulida& e desiarifro de cargo em comissão or & furção <b confiança;

II - em 2 (dois) anos, quanlo à s+ensilo;

III - em lto (cento e oitenta) áir(, quanto à advertência.

\-. Parágralo 1'- O Fazo e FscÍiÉo começa a correr da data em Tre o frro se ornou conhecido.

Parrigafo 2" - G gazos de pecri@ pÍwisc na lei peml se aplicâm às infraçõ€s disciplinaÍ€s
caduladas também como crin€.

Paúgrafo 3" - A aberura & sindicârcia ou a insauração & pocesso adtniniírdilo disciplinaÍ
srpende a prescri@, até a &isâo final pÍofeÍida poÍ autorida& compÉÍeúe.

Parógrafo 4' - Suçnso o curso da prescÍiÉo, €ste rccomeçani a corrcr, pelo píazo Í€cánte, a
pnir do dia etn qr c€ssaÍ a srspetrsão-
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úrulo v

DO PROCESSO ADMINISTRÂTIVO DISCIPLINAR

clpÍrwo r

nas orsposrÇôEs cERArs

Arí 1930 - A autoÍi@ que tirer ciência ê irregutaridade rc serviço pÍrblico é otrigada a
pÍOmover a $a allrrdÉo itn€diãÍ-, n€diante sindicânCia Or lroceSSo arrminiqativO Asciptinar, assegurado
ao acusado ampla &fesa.

Art. 1940 - As denuncias see ircgüaÍidade serilo Qieto de aFrasão, dcde que confiÍmada a
autenticidade.

Parágrafo único - Quando o fato narrado nib oonfigurar infração disciplinar ot ilicito penal, a
denfuria será arqunada por hlta de dfao.

Arü 1950 - A apa@ da iregularidade poH ser detuada:

I - & modo omáriq se o caso onfigurado for pssÍvel de @icação da p€rali&e píeviÍa no
inciso I do aÍtigo U6o desta Lei, quardo a frlta foÍ oonfessada dEurnentalmente fur& ou
mãnifestânrente coryrcvad4

II - atraves de sindicância, como condiÉo p,reliminar à instaura@ de pÍocesso erlÍninistÍativo,
em caráfer obrigaóÍio, ms casm cujo enquadranento oconã nos incisos tr a V do aÍtigo 176., desta I-ei.

m - poÍ meio ê processo adninigrativo, sem tretminaÍ, quan& a falta enquadrada em um do6
dispsitivm aftdidos no iociso anterior for confessada fumentalm€nte fot/ada or rnanifesamente
coryoraOa

ÂrL 1960 - DecorÍido o prazo ItrEristo n6 aÍtigos 201" e 207", desta L,€i, sem que seja

ry€sentado o relaório corcspordefie, a auloddade competente &veÉ promover a rcWnsatitizaÉ dos
membros da comisgo rcspectiva.

CA.PÍTT'LO tr

DO AFÂSTAMENTO PREVDNTIVO

Art 1970 - CoÍro m€dida cartelar e a fim de que o sÊÍvidoÍ nifo venha a influir na Arração da
iÍegulaÍidae, a auroÍidade ingauradora do trGso administrativo disciplinar poH or&nar o seu
afrstamento do ercÍcício do cargo, pelo gazo de até 60 (s€ssenta) dias, sem pÍejuízo da Í€munÊràÉo.

Poágrafo único - O afrsamento @erá seÍ prorrogado poÍ igual prazo, findo o qual cessarão os
s€rrs efeitos5 ahda que não concluido o foc€sso.

CAPÍTULO Itr
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DA SINDICÂNCIA

ÂrL f9to - A sindicância sená instaurada poÍ ordem do chefe da midade administÍatila a que
esiver sbordinarb o servidor, podendo se onstiüriÍ €m poça ou fâse do [rocesso aôninistrafivo respoctivo.

Arr f99o - PromoveÉ a sirdicância ulu comissilo d€sienada pela auroÍidade que a hon€r
&terminae, compo«a de 3 (tês) servidores esáveis, de reconhecida e4eriência adminisraiva e funcional,
salvo o di+odo no nigo 263'.

Par,áC."Í" ,' - Ao &ignar a comisgo, a autoridade indicaní! dentÍre os sela nrembÍos, o
rcspativo gesl&nte.

Paúgralo 2' - O pÍEsidente da comissâo dêsigDará um &s membroc ;ara s€cÍetariar os tÍabalhoc,
§em fEjuízo do diÍeito de voto.

Parágrafo 30 - Não poderá FíicipÍ da comissib de siÍdidncia, cônjuje, compnheiro ou
parente ô aqrsado, 6sn§ângiiín€o 6u efirn, em lfuha Íeta o|r colAeral, aé o Uceiro grau.

ArL 2lXP - A comissão, semge que nec€ssáÍiq Hicará toô tEnpo do eryndiente aos trabalho§
de shdidociâ, ficanó sas membros dirynsadm & poalo, aÉ a entÍegr & relatório final.

AÍt 20lo - A sindicância a.hinistràtiva deverá ser iniciada dentro de 3 (És) rlia<, contadm da
ciêrcia do alo &ignatóÍio ôs membros da comissão, € será conclúda rc Wazo &, dé 30 (tÍinta) dias,
improrrogárcis.

ArL 2020 - A comissão deverá orvir as pessoas que tenham conhecimenüo ou que possam festraÍ
esclarecimentos a rcspeilo do ftto, bem como pceder a todas as diligências quc julgaÍ ooÍvenientes à srla
elucidação.

ArL 2030 - LJttimâda a sindicância, a comissão remeterá, à auorida& que a insaurur relatório
que configutre o frÍô, indicando o seguinte:

I - se há iregularidaê cometida ou nib;

II - caso haja, quais os dirysitivos legais üoladm e se h.l gEsun@ de aúoria.

Parágrafo inico - O relaório nllo &lrrá propor qualqueÍ medida, €)rcetuada a & abeÍtura de
pÍmso ,lrniniqÍativo, se limitando a respon&r ao6 qu€sito6 deste aÍtigo-

AÍt 2040 - A aúoÍidade comp€te e &yerá se pronunciar soke a sirdicância no fzo lúximo
& l0 (aaz) ,l;a<, I p111da ,{-r- do rEc€timento do relaório.

CÁ"PÍTI'LO ry

DO PR(TESSOADMINISTRÀTIVO DISCPLINAR

Art 2)íl5o - O pÍocesso adminiíÍâlÍvo disciflimr seá instarrado poÍ dÉÍeÍminaçâo do secretário
municiFl or autorida& equilalente da arlmini<E-!ão diret4 e por orderr da autoÍidade cúmpetente da
Ci@ra Múnicipl ou do diÍigent€ s4erioÍ das autaquias € fundaÉes pÍblicas.

Ponigralo único - O processo peceerá a aplicaÉo &s Fnâs Fwistas no aÍigo 176", ressalvado
o ü+do no inciso I do anigo f95", d"<a lri.
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Art 2060 - Promovená o processo lüna @missão desigEada pela autoÍidade que hoüveÍ
determinado ou ordenado a sua instauÍa@, e que seftí composta poÍ 3 (És) servidorcs esüft,eis, de
reconhecida eryenênicia administràtiya e funcional, salvo o disposto no aÍigo 263o, vedada a designação do
chefe imediao do sewidor para essa finalidade.

Parágralo /' - Do ato dê disignaÉo contaná a indicaçâo do membro dâ mmissão que sení seu

Fsidente.

Parógrafo 2" - A comissão terá como secrelário seÍvidor desiB!ú pelo seu presidente, podendo
a indi@o recair em um de s€us membro6.

Parágralo 3" - A comissão, senpre que D€cesMrio, dedicaaá todo o tempo do elpediente ao6

trabâlhos do lroc€sso adminiçtrtivo, ficando seus memb,ros dispensados do ponto, afe a etrÍ%a do relaório
final.

Parágra/o a" - Não podená paÍticipaÍ dâ comissão, ónjuje, companheho ou parenre do acusado,
consang[in€o ou afiÍL em linha reta ou colaleral, âré o EÍceim gÍau.

AÍt- 207o - O processo âdminisüativo deverá ser iniciado dentÍo de 3 (tÍês) dias, contados da
pblica$o & ato d€sigrâúÍio dos membros da comissão, no quadÍo mural da HeiüÍa Municipal de
Barreiras ou da Cimara de Vereadores e, quando hower, no diário ofcial do Municípiq devendo estar
conclúdo no Vazn de 60 (sessenta) dias, aúnitida a sua pÍoÍÍogâCo por igual prazo, quando as
ciÍ nsÍlinciâs o exigircm.

Parágrafo único - As reuniões da comissâo serâo Íegistradas em alas, que deverão detalbaÍ as
delibenções adcnadas.

Art 20tP - Na fase do pÍocesso, a comissâo promolrrá a tomada de depoimerb§, acaÍ€ações,
invesig@ e difigências cúiveis, Qietivando a col€ta & prov4 Íecorredo, quando necessrário, a tecnioos
e peritos, de modo a permitiÍ a completa elucidasâo dos fato6.

Arí 2W - É assegurado ao servidor o direito de acompanhaÍ o [r(rcesso, pessoalmente ou por
interffiio de f@rrrador, arrolar e reinçerir t€slenunhas proúrzt provas e formular quesitos, quandn 5s

tratâr de pÍova pericial, inclusive indicando assistente tecnico-

PoágaÍo 1" - O fesi&nte da comissão podená d$egâÍ pedidos considerados impeÍtinentes,
meramente pÍotelaloÍios ou de nenhum inleresse Fra o esclaÍecimento dos fato6.

2" - Sr;Íá indeferido o pedido de prwa periciat quando a comgwa@ do fato
independa de conhecimento especial de perito.

AÍt 2l0o - Ás testemunhas serilo inümadas a dspoÍ m€diante mandado expedido pelo pÍesideúe
da comissib, devendo a segunda vi4 com o ciente do convocado, seÍ atre)€da ao6 autos.

Parágrafo único - Se a testemunha for servidor públio, o mandarln será feiO aUzves do chefe da
reprti@ orde serve, oom indica$o do dia e hora marcados para a inquirição.

Arü 21lo - O depoirento sení pÍestâdo oÍalmente e r€úrzido a teÍmo, não sendo licito que a
t€stemunha o traga poÍ escrito.

Parágrafo l' - As testemúhas serâo inqufuiüs seFradamente.

Panigrafo 2" - Na hipótese de depoim€ntos contÍadióÍios ou que se infimem, seÉ pocedida a
acarcação entÍe os depoenl€s-
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Ponigrafo 30 - A reinquirição das t€stemunhas pelo pocrrador do &usado somente poderá seÍ
feita por intermédio do presidente da comissâo.

LÍL 2l2o - Conclúda a inquirição das testemuúas, a comissâo o inrcrÍogatório do
acusado, observados os proc€dimentos pÍevistos nos aÍtigos 2l0o e 2llo, desta Lei.

Parágrafo 1" - No caso de mais de um aorsafu, cada um deles sêní ouvido sepaÍadamente, e

serye que divergirern em suas declarações sobre fatos ou circunstáncias, sená promryida a acaÍeaçâo entre
eles.

Prágrafo 2' - O pranIl1a<br do aosado podeá assistir ao seu inteÍrogatorio, setrdo vedada süâ
interfeÉncia nas perguntas e Í€ryostas-

Ar1. 2l3o - QIan& hower ôivida sobÍe â sânidade mental do acusado, a comissão pmpoÉ à
auroridade competenre que ele seja suktido a exrme poÍ junta médica oficial do Municípiq da qual
participní, pelo meno6. um médico p6iquittra.

Porógrafo único - O incidente de sanidade menral será Focessado em auto apartado e apensado ao
pÍoc€sso principol, apoe a e@iÉo do lau& pericial.

Art 2l4o - Tipifica& a infi-a@ disciplimÍ, será formüada a indiciaÉo do servidor, com
espocificaÉo d6 frtos a ele iryrta&s e das Íespecti\ãs pÍovâs.

ParáCraÍo 1' - O indiciado seÉ citado, por mandado opedido pelo presidente da oomissãq pra
apÍEsentaÍ defesa escrit4 no fazo de l0 (,1ê) aiac, sendo assegurada sua üsta ao processo na repartiÉo,
úservanó o disposto no aÍtigo 1620 e sgl ÍErágfafo, desu tri.

Porógrafo 2' - O prazo de defesa po&ná ser prorrogado, pelo dobo, pra diligfucias r€eutâdas

Panágrafo 3o - No caso de recrsa do indiciado em apor o clente na oópia da ola@, o gazn ga
defesa sená contado da dara doclarada em t€Ímo fóprio, pelo memho da comissão çe fez a citação or por
quen for designado pra tal proridência.

Ara. 2150 - O indiciado qrle mudar de Íesiência fica ohrigado a comunicar à comissão o lugar
onde podená ser emntrzdo.

Art 216o - Estando o indiciado em lugar inceÍto e nilo sabido, sená ciudo por edilal, pülicado no
murdl da HeittrÀ e qundo hower, no diário oficial do Município, poÍ 0l (umâ) v€z e 0l (uma) vu em
jorÍat local, Frâ apresentaÍ ddesa.

Parágrafo úzico - Na hipótese deste artigo, o VuÃ Wa def€sâ seÉ & 15 (quin E) dias, a Ftir
da útima FúticaÉo do editâI.

AtL 2l7o - Seá considerado rcvel o indiciado que, ÍegulaÍmente citado, úo apresentaÍ defesa no

fâzo legal.

ParágrqÍo 1" - A rwelia será d€clarada poÍ teÍno nos aúos do processo e devolverá o prazo para
a defesa.

Parágrafo 2' - PaÍa defender o indiciado rwel, o g€sidentÊ da comissão designará um servidor
e*á,vel de cargo & nivel igual or superior ao do indiciado, pra a$ar com defensor dativo.

ArÍ. 2189 - Apreciada a ckfesa, a comissão elaboraná relatóÍio minucioso, onde resuminá as peças
princiFis dos autos c mercionaú as puras em que se bs€ou Fra formar a sua convi@.
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Parágrafo,lo - O relaório sení sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do
servidor.

Parágralo 2" - Reconh€cida a Íesponsúilidade do servidor, a comissão indicaná o dispositivo
legal or rcgulamenw trúsg€dido, bem como as ciÍcurstáncias ag*antes ou alêruanles.

ArL 2190 - O processo disciÊiÍaÍ, com o relalorio da comissão, sená remetido à autoriüde que

&erminou ou ordenou sua instauraÉo, Fra julgamento.

CAPiTT]LO V

DO JI]LGÀMENTO

Aft 220e - No p'azo dÊ 30 (trfuta) íliâ(, @Ítados do recehimento do processo, a aúoridade
julgadora proferiÉ a sua decisão.

Parégralo 10 - Se a penalidade a seÍ apücada exceder a alçada da autoridade que determinou ou
ordenou a iníauação do prGso, este s€rá encaminhâdo à aúoridade competente, que decidiná em igual
vtzo.

Parágralo 2' - tlarendo mais de um indiciado e diyeÍsidade de sanfres, o julgam€nto cabeÍí à
autoÍidade competente pra a imposi@ da penâ mais grave.

Parágrafo 3" - Se a penalida& pÍevista for a de demissão ou de cassa@ de aposentadoria ou de
disponibilidade, o julgamento caberá ao Heio Municipl, ao PÍesidente da Cimara ou ao dirigente
srperior de auarquia or fiudação prblica

Lrí 221" - A aúoridade julgadora denerá acatar o relaúrio da comissão, salvo quando contr:ário à
prwa dos autos-

PanSgroío único - Qtú o ÍelatóÍio da comissão contradaÍ as fovas dos autc, a autoridade
julgadorà @ni motiradamente, agavaÍ ou ahandaÍ a penalidade pÍopost4 oq ainda, isentar o seÍvi&r
público de reqonsabifidade.

Atl222o - Verificada a eÉstênciâ de ücio insâÍável, a auúoridade ju.lgadora klaraá a nulidade
total ou prcial do pocesso e ordenará a constiüriÉo de outra comissão, Fra insaur4o de ürvo processo.

Parágralo único - A ztttúridadc, julgadon rksignaná norz comissão se considerar que os faros não
foram denidamente aprràdos, sen& rcabeíos, em consequênci4 todos os prazos do gwsso adminisuativo.

AtL 223" - O julgamento foÍa do prrazo não irylica em nulidade do pÍGso-

At't- z%o - E*intâ a pmibilidade pela prescrição, a aúoÍidado julgadoÍa daerminaná o registro
do falo nc assentrmentos irdiviórais do servidor prbüco.

AÍL 225o - Qnndo a infi'açâo estiver c4itulada como crime, o proceso administrativo disciplinaÍ
sení remetido ao MnisÉrio Pírblico pam insfaura@ da ação prnal, ficando traslado na reparti@.

ArL 2260 - O servidor çe respon& a pÍmesso arrminisüativo disciplinar somente podeú seÍ
oonerado do cargo, a pedido, ou aposent& voluntariamente, apó,s a conclusilo do pocesso e cumprinento
da peralidade aplicada, se for o caso, e se es'ta nâo imloÍâr em demissâo.

Ar1. 227o - As decisõ€s profendas em pÍoc€ssos a&ninistrativos seÍilo, obdgaroÍiamente,

F blicadas no quadÍo muÍal da Prefeitura de BâÍÍeins ou da Clmam de Vereadores e, q''ândo houi€r, no
di:lÍio oficial do MunicíÍio.
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CAPÍTULO VI

DA REVISÃO DO PROCf,SSO ADMINISTR^TTVO DI§flPLINAR

Arí 2* - O processo a.+minisüativo disciplinar @ná ser Íerislo, a pedido ou & oficiq
oboervada a FescriÉo pÍ€vi$a no aÍtigo 192' &a L,€i, quando forem aôzidos htos ou ciÍcustância
susceptvels OejustifcaÍ a inoéncia do seÍvidoÍ punido ou a inadequaÉo da pendidade Aücada.

Poóryralo único - Em se traan& de servidor falecido, des'p rcci& or incapcitado pra rcqrrrer,
a revisil,o po&rá seÍ soücitada por qualqrrr pessoa que compÍúI€ tegítimo inreÍesse.

hí 2llo - No pocesso rwisioml o ônus da fora cabe ao rcquercnle.

Ârt 2300 - A simples alegaçiio de injustiça da pÊnalidade não constihri fundameno pra a
rwisilo, que rcquer el€menlos nwos, ainda Íiío aÍtr€ciados no pÍGso originário.

ArL Z31o - O requerimeno de Evisâo, devidamente instÍuído, seÉ dirigido ao Chefe do Foder
co@en!e, que decidirá s&e o pedido.

- Parágralo /" - Dderida a revisão, mento aov 
órgão or entida& on& se originou o prmso no aÍtigo
206". tua lri.

Parógralo 2' - É impedido de funcionar nâ Íevisâo quem integou a comissilo do plocesso
adninistrativo.

AÍL 2320 - A rwisão correrá em alEnso ao prlpesso originário.

Ara. 2330 - A comissib Íwisora teni o prazo & alé 60 (sessenta) .tir. Ftftl a conclusão do6
trabalhos, prorrogtável por igual prazo, quando as circtnslâncias o exigirem.

ArL 23,10 - São elicáveis aos trahlhos da comissâo rwisor4 no qrr couber, as Ircrmas e os

Foc€dimentos prwri6 da comissâo do pocesso admini5gzliys-

AÍü 2350 - O julgamento da Íwisão cabení ao Chefe do Foder que a deferiu e será feito no pràzo
dÊ 30 (tÍinia) üas, do Í€cetimento do processo.

PardgroJo único - Antf§ do plgamento, @rá a auroÍidâde determinar a raliz@ &
diligências, com a interÍupÉo do gazo fixado no 'caFú' dÊste aÍigo, que começará a correr pelo s€u itricio,

v qun& corcluídas as diligências.

AÍü 23óo - Jutgada poce<bnte a rtrisâo, a auoridade comp€tente podeÉ alteÍar a ctassifi@o da
faltr disciplinar, modificardo a pen4 abeotveÍ o seÍvidor ou anulaÍ o foc€sso.

P*,íSraÍo ,' - A absolviÉo implicará no Í€stabelecimenro & odos os direios perdidos pelo
servidoÍ em viÍ$de da penalidade aptcad4 errceto em relaÉo à destituiÉ & cargo ern comissão ou de
frmçao e confiança, hipótece em que oorrení apenas a conveÍsão da penâlidade em eroneração.

PuáSraÍo 2' - Da Íwisão do prmsso não poderá rcsl lar agrararento & penali&de inposta.
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TITULO VI

DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I

DAS DXSpO$ÇoES GERATS

Afi- 2:no - O ItÁmicíio omeÉ favés & órgão prúprio qr nediame cmrÉnio, Plao &
Plevid€ncia e Assisência Social Fra o servidor plHico da qrlminicttaÉo direta, autfoquica e firndacional,
sháiô e Í€giEe juÍídico & $te rrda esta Lei, e fra os s s apArcs.

Pt@aÍo 1' - O Plano & PÍwidêrcia e Assis(ência Seial visa dar cúertu'a m riscm a que
€íro srÍritos o s€Ívfohr e sans deenfuies" asseg@odo 06 úcio6 iidigcn lt/eis à sta rnarnteodo, por
notivo & incapoodade, ircifue em seÍv4o, idadê svaoçada, e I o & seÍviço, do€nças, €ocaÍgo§
frmilines q pÍisão ou noÍte,l,qúeie e q[em dcpadi-'n €cono6aam*".

2" - O Plmo de qrD trâta €ste atigo seá ,rÊfinido na Lri & Seguida& Social do§
Servi&res h1ülim e fÁnbfifu qrc conlerá oe beneúcie, & carüer pmiftio, e a serviço6, de cúát€Í

\, rssidencirl, a squiÍ discrimimdm:

I - $8Úúo e scÍvlbfi

a) 4osÉDta.bÍi4

b) anílio+aalih&;

c) salárieftmilia;

d) audfioença;

II - qufo aoe 't,ptarçqr.s:

a) Esão;

b) Eúlio;

c) afiiliGfim€ral;

\- O audlicÍ€clusão;

Itr - quano ao serviôr e ac scus deDendentes:

e) assistência Í{didÀo.IiÍâl-!

b) assisência odontológca

c) assi§ência seial;

PoágtoÍo 3' - DuÍanre o perlodo em que o seÍvi&Í estiveÍ aúeÍiqb o auxiüodcnçq o seu
ahgameuo fimcional é rcgi<b, pra tofu c efeifm, plas normas €íúelÊckhs nÉsta ki.

Poágtolo r'o - G serviços indicadoo no irci$ m, &íe aÍtigo, poffio seÍ FEÍCaô6 diretanÊnre
pelo Ordo psviAcfno & Àfubf*1 ar taÉs & conr,€nio, na forma €stabd€cida em ÍEgutm€ilto.
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Parágrafo 5" - O rccebi.mento indevido de beneficios havidos por Aaude, dolo ou m.á fé, inpticará
na &olução ao Município do total aúerido, 2h!âliz,lô mon€taliamente, sem prejuízo da 2ç|g penal cabivel.

ArL 2l|8o - Tod6 os servidoÍes súmetidos ao Íegime juÍídco in$itui& por esta tri, são
segurâfu okigaórios da PÍsvidência Sociat ô MunicfiÍo ou da Instiiri@ Conveniad^, rnediante
ontnhição.

Parágrafo único - O servidor cediô, nG termos dos aÍtigoc 57 e 58', cortiÍuará oontÍihrindo
FIa o regime Fvifuciário & qJe trafa esa t ei.

CAPÍTULO II

DA ÁPOSENTAIDRIA

kL 2?f - O servidor ÉHico será apcentado:

I - por imalidez permanente, com Fwentos i egÍais, quando motivada por acidente em
serviço, moléstia profissional olr do€nça gEve, contagiosa oI inolrát€I, esp€cificadas no aÍtigo 1260, desrâ
ki, e proporciomis, nos &nais caso§;

II - compulsoriarnenre, aos 70 (setenta) anos de idade, com provenlos proporcion:ris ao tempo
de serviço, se contrihrinte da previência a pelo menos l0 (dez) anos;

Itr - volutrtaÍianente:

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se hom€m, e aos 30 (tÍfuta), se mulher, com
poventos inlegpais;

b) aos 30 (triÍta) ams de detivo e:<ercicio em função de magsÍério, se pofessoÍ, e aos 25
(vinte e cinco), se pÍofessor4 com Fwentos integrais;

c) aos 30 (trhta) ano6 de serviço, se homem, e 6 25 (vinte e cinco), se mulheÍ, com
píor€nlo§ roporcionais ao tempo & seÍviço:

d) aos 65 (s€ssetrta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (scssenta) anos, se mulhet
oom ror€tr1o6 pÍoporcionais ao t€ryo de serviço, se contÍihdnt€ da pretriêrcia a pelo menos 5 (cinco)
anos.

Parágrafo 10 - Nos casos de erarcício de atividadês consideradas pemsas, insalubres ou
perigosas" Iri Complementff F€deral poderá eslabelecer orcoções ao disposto no inciso III, alín€a 'a" e 'c',
deste anigo.

ParógaÍo 2" - O ocr.Fnte de caÍgo de fwimenlo em comiss& sená apoeentado çando
irElidado em seÍviço, em viÍuÉ de aci&nte em serviço, molésÍia profissional or dença grave, contagima
olr inoúvel, especifica-1"< no artigo 126', desta têi.

Ptágralo 3" - O servidoÍ que tenhâ estado inv€stido em caÍgo de Fwinento em comissão
duÍante 35 (trinta e cinco) anos, m€smo interromÍ,idog se do sexo masculino, ou 30 (tdÍla) ams, s€ do sexo
feminim, frrá jus à aposentadoria

PoúSraÍo lo - os pÍuventos da aposentadoÍia a qrrc se referem c panágrdos 2" e 30 fue
artigo, serão definies na L€i de S€guida,r. Sociat ô Municipio e terib por base o rencimeúo ô caÍgo em
comissib ou a gratifi@o prwisa no aÍtigo 8l', desla Lei.
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Art 2/t0o - A aposentadoria compulsóÍia seÉ auomática e &claÍada poÍ ato, com ügência a
prtir & dia imediato àqrcle em que o servidor atingt' a idade limite de pernanàcia no serviço ativo.

Parágralo únia - O seÍvidoÍ não po&É sob qualqueÍ pÍeterío, permanecer no serviço aüvo a
FrtiÍ db dia iÍi€diâto em $e completaÍ 70 (setenta) anos de idade.

AÍL Alo - A apo6entaôÍia voluntária ügolaÉ a prtir <h rhu da prHi@o do respectivo ao; a
@ertadoria ÍDr iryali& a prtir da íl-ia & lâr& da imra médica oficiat ô Municífio e commitant€
prrbli@ ô rcspoctivo ato.

Porágralo único - Na hiÉt€se de apooentadoria com rq<e no inciso Itr, alíneas 'a" e ,b', do
artigo 239" &a I*i, o seNiôr que â rcquerEÍ, juntanô ceíidâo ô tempo & serviço, e@ida pelo órgib
competente, será afastado do exercicio de suas funções a partir da Fotocolizzção do pedido, senô
consi&rado como de licença remur€rada o período comgcendido entre o afastamento e a trúlicação do
rcspoctivo ato.

^tí 
UP - Os porcntos da apoeentadoria serib frcados de acordo com a legislação fwi&nciáÍia

& Municíflo ot da Insniad@ Conveniaaa úedeci& o limite míxioo de renuneração estabelecida no
artigo 65" fura Lei.

Atí 2430 - Os criterios de Íevisão dos pÍovenlos tnr rendas mensais na inatiüdade, na forÍna da
Lei obedcrão, além do dispoío no Frágrafo único do artigo 6l' desu lri, aos seguintes pÍincipios:

I - os rcaju§laDentos dos foventG ou rendas mensais na inativida& s€râo dados na nesE:t
data e na mesna prqorÉo, selrye qrr se modificar a remuneração dm servi&res em ativida&, em rclâção
a tod6 quantos, em igraldade de cordiçôes, estiverem siurados em cargm igruis, tÍatríoÍmadc ou
rcclassifica&s;

tr - erensib aos inativos dÊ quaisquer beneficic ou lantage$ postÉriormente concedidas aos
servidoÍEs em atividade.

TÍTULo vtr
CAP TULO ÚNICO

DAS DISPIOSIÇÔESGERÂIS

AÍ7- 2Uo - O dia ô servidor pÍrblico será comcmorado a 2E de outubro.

Arü 2450 - Podem ser instihÍdm, no ânúito dos Foderes Executivo e Irgistativq das autarquias e
tlas fun<hções ÉUicas do Municífio, alén dos trevistos nos Íespecrivos planos de c neira e vencimenros,
os segufutes incentivc funcionais:

I - prêni6 pela agesenlação & idéias, ifiventG or u-ahlhos que frvoreçam o aunento da
pÍoórtivida& e a Í€ôção & olíc Weracionais:

II - concessão de medalhes, diplomas de honra ao mériüo, condÊcoÍações e elogios a seÍvidoÍes
$re se tenham dÊstacado poÍ Íelevantes serviço8 prestados à adminisfração pibüca.

LÉ- 24óo - Os prazos gwistoe nesla l-ei são coúados em dias corÍido§, seú exclúdo o dia do
começo e inclúdo o do vencim€rrto, ficanfo prorrogado, pra o primeiro dia riüil sqguinle, o prazo t€ncido
no dia em que n b haja expedienre.
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AtL AT - FoÍ mdiyo de cÍença Íeligiosa ou convicÉo política ot filcófrce, nenhum servidor
podení ser prirado de quaicquer de seus direitos, sofier discrimina@ en sta üda funcional, nem se eximir
& omprimeno & s€rls deveÍes.

AÍü 24to - É assegurado ao servi&r Éblico o dircito à lhre associafo sindical.

AÉ. Uy - O direio de grwe será o@rcido no6 termos e limites definidos em ki Complemenur
FederâI.

AÍt 2$o - É comi&rada frmilia do servidor, além do ónjuge e filhos, pessoas qrr üvam à sras
elpensas, quanó devidamenle comprovado.

Parágralo único - É, qt iryre\ ao cônjuge, a compúeira or companheLo çe comprove união
egiável como cnüdade familiar.

rÍrmo vm

CAPÍTULo ÚNICo

I'AS DISFOSIÇÔES IRÁNSITÓRIA§

Art 25lo - Silo comi&radm estáveis m serviço prblico ô Município os servidores em exercício
que mesmo não tendo si& aónitifu medianrc aproll@ em comrso triblico, contaram com pelo menos 5
(cim) anos continuados de erarcicio plrblico no dia 05 de ortubro de 19E8.

LÍL 252ô - O vencimento, a remuneração, as vanfagens e os adicionais! bem como os glrwentos de
aposentaôria e as pÊnsõ€s que estejam sendo percebidas em desacordo com esta L€i serib imediatamente
ÍeôEidas ac limit€s dêla d€corrent€s, nib se admitindo, ncste caso, invocaÉo de diEiúo adquirido ou
percepção & excesso a qualquer ütulo.

Art 2530 - Os atuais servidores da erlministaçâo direta ô Município, regifu pela lÉi no 320, de
04 & março & 197, or Éa Consolidaçilo das I ers ô Trahlh que atendam o disposto no aÍtigo 2' &a
ki, ficam slhnetidc ao rcgime jurídico irstitrído por esta Id.

Poágrafo 1' - São orclúdos do disposfo n€ste aÍtigo c contratadG poÍ fazo determina&, os
bol§stas, os €stagiáÍios, os qe&nciado6, os pÍ€stadorcs de sewiço e 06 ocuFnt€s de outÍas funçô€s
tempodLrias.

Parágrafo 20 - Os contÍatos de trablho doc servidores referidos no'caÊt'dese artigo ficam
autmaticam€nfe extinto§ .F.rndo da rcatizaÉo do conclrso pruioo e prwio€nto dos caÍgc.

Par,r4roÍ" 3" - Os eryegm d6 servidorEs rcgidos pla Consolida@ das lris do Trahlho, qrr
atendam o dispoco nesa ki fcam rÍansfoÍmados ern cargc piblicos e os seus a[rais ocrpant€s ficam nm
mesmos enquadrados.

PoáSrrÍo r'' - Os servidores integrant€s do Grupo túagisério, ctjos cargos piblicos se

enqradram na forma do prágafo 3" desfe aÍigo, pssam a ser regi&s pla L,ei n' 67[6 & 12 & &efuo
de l9t6 e legisla@ posrerior.

Poágrofo 5" - O teryo & serviço do servi&r Ét ico municipal em oancício & cargo em
oomissâo ou frmçâo & confmça, afi€rior a pblicação &sta L,ei, seú oonudo pra finq & útenÇão do
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dircito à esÍâbili&de econômica, pr€vista no6 aíigc 109' e ll0" desfa tÉi, ficando a slta concessilo
condicionada à exoneração ou dispensa verificada após a data da sua ügfucia.

Aú 2540 - Os cargos em comisgo e as furdes de confiança exislentes no6 óÍgãos ou entidades
ÍefeÍidas no 'catrÍ' do artigo anrerior, passan a ser rcgidoc poÍ esú IJi.

Art 2550 - A movimentaÉo dos saldos das contâs dos seÍvidoÍes oÉanles pelo Fundo de Garantia
por Tempo de Servigo, bem assim a das contas dos servidores nib oÉâ €s, obedeceÉ ao que dispuser a
legisla@ fedÊral, inclusive no locante âos Íecolhimentos das contÍibuiÉes peninentes e demais obrigações
do Municipio.

ÂÉ. a56o - Os servidores que antes do advenlo desta l,ei úo eÍam segurados da kevidência
Social do MunicíÉo, Bssam a contrihrk lEÍa o Instiürto & PÍwiência do MunicíÊo, a pnir da su
criaçâo, ou à ln$ituiSo Conveniada & equiyalente funÉo, aÉ a edi$o da nora lri de SeguÍidade Social
dos Servidores hiblicos do Municífio.

LrL 257o - O servidor regrdo pela Consoüdação das [,eis ô TÍabalho, da arrministraÉo dirct4
au:árçica or fimdacional do Municipio, apsentado ant€s da ügênciâ desa LJi, continuará srhetido ao
regine geral da previdência social a que se vincllaya Fra todos os efeitos legais.

Art 25tP - Aré o advento da now ki & SeguÍidade Saial a çe se Í€feÍ€ o prágafo 2', <b
atigo 237" desta tri, os bemficios previdenciários e os sewiços assistenciais do6 seÍvi&Íes municipis
continuarib regidm pela Fvidência social a qrrc esirerem vinculadm.

ArL 2590 - Aos seÍvidorcs int€grantes do Grupo Magistério e dos PÍofissionais da Saúde se

aplicam, sbsidiária e corylementarrrente, as dispcigôes &a ki.

Parágralo único - DElnfro &,90 (noventa) dias, a contaÍ da ügência desta ki, o Chefe do Fo&r
E:recrnivo encamintaná a Cimara MuniciFl Proifos & I.ei iníihíndo un novo Esta[Ío e Plano de
Carreira e Vencirentos dos servidores do Grupo Magistério e o Plano de Carreira e Vencimentos do§
sewidores Profssionais da Salúde.

Ltí. zffi - Os adicionais e as gratifica$es atualment€ atribuidas aos servidoreg e não pwistos
no aÍtigo E0' desta lri, serâo aúomaricrmente eúintos, quando da imdail@ do Plam de Carreira e
Vencimentos doe servidores da AdministÍação DiÍ€ta AuúÍquica e Fundacional do Foder Execuüvo,
úeruadm os princípios esabelecidos no Fnígrâfo único ô aíigo 6lo e no aÍigo 63', ha Lei.

Parágafo único - São orclúdas do disposlo neste artigo as gatifica$es e c adicionais ineÍentes
os servidores & Gnpo lúagisério, arc a irylanu@ do respectivo Ptano de Carrcira e Vercimentos.

AÍL 26lo - DentÍo de lEo (cetrto e oitenta) diâs, a contar da ügência dÉsta lÉi, &veÉ ser
af€sentado PÍojeto de DecÍ€to l€gislalivo disponó sóre o Ptam de CaEeira e Vencimentos dos servidores
da Câmara Municipl de BaÍÍeiras.

Ptrúgafo único - Os adicionais e as gratificaçõ€s ahtalmeúe atrihtdas ao6 seÍvidoÍ€§ da Câmara
Municipl de Barreiras, e úo píevistc ro aíigo 80' d€sa tei, serâo alúomaficamente e)úintc, quando da
implantaÉo do Plano de Caneira e Vencimentos a que alude o 'catrrt'deíe aÍigo.

Afi- 2620 - Ao servidor ErHico municipl que se encontra no e:rercicio de cargo em comissão ou
funÉo de confiança, com data ant€ÍioÍ a 3l de dezemb,ro & 1993, e que, até o final & 1994, úeÍ a
co@eÍrÍ o tempo & pennaÉncia rcquerida, até a Ma de pblicação &a Lei, pn auferi@ da
estatflidade econômica em cargo ou fimSo, fica assegurado o direito à percepção da lantagem pÍer'.ista no
artigo 109' &a lri, segundo os criÉrios e condi@ até entiro ügentes.

AÍL 26lto - As comissõ€s previstas nos aÍigos 199" e206", poderão ser prwidas poÍ seÍvidores &
eryeriência administrativa e funcional comprovadas, até que oc seÍvidores conqlÍsados atinjam esabilidade
no serviço prblico.
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^tL 
264" - O Cheft do FodeÍ E)ccrtivo e o Prcsidente da Câmara Municipal" no ilmtito & suas

respeaivas competCncus, erydirib oe arm neccsáric à plena execr@ das disposições ea l-ei.

Panágrafo único - AE qtJE sejam eryedidos os afo6 de que trata este aÍtigo, continua em úgor a
Íegulame ação exigente, exclúdas as disposides que conflitem com as da píesenle L:i" a modifi$rcn oll
<le qualquer modo, inpeçam o seu infegral olmÍrimento.

^tí 
2650 - O servidor prblico estível da administraÉo direta do Foder Exanl.ivo grc se encoÍtra

à diryosiÉo da Câmara Municipal de Barreiras, oom data anterior a 3l de &enbro de 1993, inclusive no
€x€Ícício & cargo em comissão or fimÉo de confiança, poderá Êzer @o, no pazo de 90 (mveila) diaq a
contaÍ da trüicaio da ki que insinrir o Plam & CârÍeira e Vencimentm ô Foder Exmtivo, pelo seu
eBluadramenlo ffinitivo no quadm de pessoal do Foder kgislativo, em @Ígo de alÍr'hições iguais ou
assemelhados.

Àfi.266o - As &spesas dmrÍeiles & elica@ desta Lei corÍeÍâo à conra das verbs fóprias do
oÍçamenlo ô exeÍcício de 1994, ficando o Chefe do Foder Execrrivo auloÍizâó a abrir cÍédil6 adicionais
necessiírios.

AtL 2670 - Esta ki ComplementaÍ entÍa em ügoÍ m &ta de sn pblicaÉo.

ÁnL 26tp - Ficam rwogadas as disposigões em contrário, especiâlmente a t,ei n" 320, de 04 de
maÍço de 1977, com as stas alteràções pocteÍioÍ€s.

Gabimúe do Pr,efeito Muriciprl de Berreiras, ros 28 dier de junho de 1994

de Almeidâ
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